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APRESENTAÇÃO 
 

Organizar um livro como este coloca-nos diante de uma responsabilidade 

singular, considerando o grupo de autores que assinam os capítulos, profissionais com 

grande projeção no campo da educação. Isso não só em razão de suas refinadas 

reflexões teórico-filosóficas e metodológicas, mas sobretudo pelo comprometimento 

intelectual e prático que mantêm com as lutas políticas em defesa da escola pública 

socializadora de conhecimentos elaborados em vistas da humanização dos indivíduos 

da classe trabalhadora. 

Convergindo com esse comprometimento, a publicação desta obra constitui-se 

como resultado de um percurso de formação de professores realizado ao longo de um 

ano, que teve a participação de grande parte dos autores dos capítulos, os quais 

ministraram aulas para um conjunto de docentes, todos vinculados ao Grupo de 

Estudos e Pesquisas em Educação Linguística (GEPEL), grupo interinstitucional entre 

Universidade Federal do Rio Grande (FURG) e Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC). Tendo sido um processo formativo profundamente enriquecedor para 

os profissionais envolvidos, que puderam dialogar com estudiosos de referência da 

pedagogia histórico-crítica, este livro tem como objetivo sistematizar e disponibilizar as 

discussões que foram estruturadas pelos formadores convidados. 

Tal disponibilização do conteúdo deste livro vem ao encontro daquele que tem 

sido o compromisso assumido por nós no campo da educação linguística: contribuir 

para a formação de professoras e professores de linguagem da Educação Básica, de 

modo a compartilhar os conhecimentos sistematizados acerca das diferentes teorias 

educacionais e linguísticas, perspectivando, dessa forma, que, pela apropriação crítica 

dos pressupostos teórico-filosófico-metodológicos sobre a formação humana e sobre 

os processos de ensino e aprendizagem, os profissionais que têm a atividade de 

ensino de/sobre a língua sob sua responsabilidade possam fazer escolhas conscientes 

e coerentes.  

A essas escolhas está atrelado, certamente, um posicionamento diante da 

realidade, o qual só é possível, para que se supere uma compreensão fenomênica e 

ingênua, por meio da apropriação crítica dos conteúdos mais representativos da cultura 



humana – eis um dos objetivos centrais para que se deve voltar a formação inicial e 

continuada de professores. O desenvolvimento da consciência, assim, pelo viés 

materialista, histórico e dialético assumido por nós, é um processo contínuo, que 

contribui para o reposicionamento docente frente à sociabilidade capitalista, de modo a 

identificar, nessa relação, a potência da sua atividade principal, o ensino: a 

complexificação do pensamento pode vir a favorecer o movimento de engajamento dos 

profissionais da educação no sentido de assumir o necessário compromisso político – 

coletivo, portanto – de garantir, por meio de formas elaboradas de ensinar, à classe 

trabalhadora que domine aqueles conhecimentos que historicamente ficaram 

reservados à elite. Este livro vislumbra contribuir para isso, tendo sido os capítulos 

organizados sob essa lógica e, na sequência, apresentamos os seus contornos gerais. 

Destacando a honra que para nós envolve o Capítulo-Prefácio desta obra, 

porque assinado por Dermeval Saviani, educador de relevância incomensurável na 

constituição do cenário educacional brasileiro, este livro é inaugurado por uma 

exposição do criador da pedagogia histórico-crítica acerca do desenvolvimento da 

consciência, identificando o importante papel que a linguagem desempenha para isso, 

bem como a contribuição fundamental da formação docente para o desenvolvimento da 

consciência de classe. Saviani apresenta, ao fim de sua argumentação, a qual busca 

relacionar os elementos centrais deste livro, uma relevante síntese sobre os saberes 

fundamentais que devem ser dominados pelos professores para o exercício de sua 

profissão. 

No Capítulo 1, assinado pelas organizadoras do livro, Amanda Machado 

Chraim, Rosângela Pedralli e Sabatha Catoia Dias, busca-se explicitar a 

indissociável relação entre os campos da ciência e da educação, de maneira a 

sublinhar a necessária consideração em torno dos pressupostos teóricos do campo da 

educação quando se trata do ensino dos conhecimentos previstos no currículo escolar. 

As autoras defendem, pois, que, no âmbito da educação em linguagem, as teorias 

linguísticas em si mesmas não são suficientes para as lides com a atividade de ensino, 

tornando-se imprescindível que os docentes dominem, além dos pressupostos 

filosóficos que estão na base de tais teorias, as teorizações do campo da educação, 

que focalizam os projetos de formação humana para os quais pode se voltar o ensino 

de linguagem. Este texto, especificamente, sintetiza ideias que serão desenvolvidas ao 

longo dos capítulos subsequentes e foi elaborado de modo que, em caso de estudo 

linear da obra, seja retomado ao final da leitura de todo o conjunto dos capítulos.  



 

Verena Wiggers, no Capítulo 2, faz uma retomada dos princípios gerais do 

desenvolvimento humano a partir da teoria histórico-cultural, estabelecendo a 

centralidade que a face cultural tem para a humanização dos indivíduos. Introduzindo, 

nesta discussão, elementos de caráter teórico-metodológico, a autora destaca a 

intransferível responsabilidade dos professores diante da aprendizagem dos 

estudantes, propondo, desse modo, que cabe aos educadores a organização e a 

sistematização do ensino dos conhecimentos científicos. 

Na sequência, Newton Duarte e Elaine Cristina Melo Duarte, autores do 

Capítulo 3, discutem a função social da escola por meio da problematização sobre as 

concepções hegemônicas no que se refere à tratativa do conhecimento científico na 

esfera escolar, as quais se comprometem, mais direta ou menos diretamente, com os 

ditames do neoliberalismo. Os autores evidenciam, nesse sentido, os pressupostos que 

balizam o que denominam de ‘obscurantismo beligerante da ultradireita’ e de 

‘relativismo cultural e epistemológico da esquerda pós-moderna’, situando a teoria 

histórico-crítica como aquela que explicita uma posição política, assumindo-se que, 

para se delimitar qual seja a função social da escola, é preciso, antes de tudo, 

posicionar-se diante da sociedade capitalista. 

Adentrando mais efetivamente nas reflexões sobre a linguagem, Angelo 

Antonio Abrantes, Juliana Campregher Pasqualini e Lucas Cabral Pazetto 

assinam o Capítulo 4, que dá tratamento a uma etapa específica de escolarização, a 

Educação Infantil. Os autores defendem, pois, por meio dos fundamentos da psicologia 

histórico-cultural, a necessidade de se empreender um trabalho educativo nesta etapa 

que tenha como objetivo a tomada de consciência sobre a linguagem. A alfabetização, 

foco do trabalho pedagógico dos primeiros anos do Ensino Fundamental, torna-se, 

assim, uma continuidade no que se refere às possibilidades de simbolização que 

passam a fazer parte do repertório das crianças, sendo a língua escrita o signo de 

maior complexidade criado pela humanidade, pois, dentre outras razões, tem 

implicações robustas no desenvolvimento da consciência.  

Ana Carolina Galvão e Adriana de Fátima Franco, no Capítulo 5, dando 

continuidade às proposições teóricas sobre a aprendizagem e o desenvolvimento 

humano, abordam as especificidades da alfabetização sob o viés da teoria histórico-

cultural. Perpassando a pré-história da linguagem escrita, as autoras identificam a 

centralidade da apropriação da escrita para a complexificação do pensamento e do 

autocontrole do comportamento e destacam a responsabilidade docente em conhecer, 



de forma adensada, essa modalidade da língua para que seja possível, assim, uma 

sistematização consequente do ensino.  

No Capítulo 6, Francisco José Carvalho Mazzeu coloca em foco a Educação 

de Jovens e Adultos, modalidade educacional que, conforme aponta o autor, é muitas 

vezes secundarizada nas reflexões sobre o ensino escolar. Identificando, assim, que a 

pedagogia da libertação de Paulo Freire constitui-se como um referencial bastante 

propalado neste campo, Mazzeu desenvolve uma importante análise acerca dos 

fundamentos dessa pedagogia, objetivando trazer à luz as aproximações e os 

distanciamentos desse aporte teórico em relação às proposições de Dermeval Saviani 

e da pedagogia histórico-crítica.  

Nos capítulos seguintes da obra, as discussões se voltam mais detidamente 

para algumas das especificidades do trabalho escolar com linguagem. No Capítulo 7, 

Amanda Machado Chraim tece uma argumentação crítica em torno das perspectivas 

que de alguma forma denegam o ensino de língua, delegando aos estudantes, por 

meio de sua intuição, a descoberta sobre os usos linguísticos. Para tanto, focaliza 

analiticamente dois encaminhamentos teórico-metodológicos com amplo espaço no 

campo da educação linguística, a proposta de ‘fazer ciência na escola’ e a análise 

linguística. Ao fazê-lo, a autora não desconsidera, contudo, a importante distinção em 

relação ao modo como cada qual dos encaminhamentos toma a língua, o que reforça a 

defesa, apresentada já no Capítulo 1 desta obra, de que a dimensão linguística seria 

insuficiente para embasar o trabalho educativo com língua em qualquer momento da 

escolarização. 

No Capítulo 8, Sabatha Catoia Dias e Pierre Silva Machado, após uma 

retomada que historiciza os estudos sobre a leitura, desenvolvem, por meio do 

materialismo histórico e dialético, uma adensada reflexão teórica acerca da leitura 

como uma prática social humanizadora, processo que, na esfera escolar, deve pautar a 

formação dos estudantes. A formação do leitor, assim, é compreendida pelos autores 

como práxis emancipatória, a qual contribui potencialmente para o movimento que vai 

da ‘individualidade em si’ para a ‘individualidade para si’. 

O Capítulo 9, por fim, assinado por Larissa Malu dos Santos, Priscila de 

Sousa e Rosângela Pedralli, tem como enfoque a produção textual na educação 

linguística. Nele, as autoras produzem uma análise acerca das concepções 

prevalecentes no campo, indicando que, ao tomarem o sujeito empírico como 

referência, contribuem de forma incipiente para a superação da pseudoconcreticidade. 



 

A proposição central do capítulo está, pois, na articulação indissociável do processo de 

objetivação – a produção de textos, neste caso – e de apropriação – o qual, no âmbito 

da escola, se volta aos objetos culturais mais elaborados já produzidos pela 

humanidade.  

Diante dessas elaborações, produzidas muito cuidadosa e generosamente pelos 

autores, a quem agradecemos profundamente, reconhecemos a potencial contribuição 

que esta obra traz para a formação de professores, especialmente de professores 

responsáveis pelo ensino de linguagem, e o desenvolvimento da sua consciência. 

 

 

Amanda Machado Chraim 

Rosângela Pedralli 

Sabatha Catoia Dias 
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Capítulo-Prefácio 

 

O PAPEL DA EDUCAÇÃO NO DESENVOLVIMENTO DA CONSCIÊNCIA 

EM DIREÇÃO AO LIMITE MÁXIMO DE SUAS POSSIBILIDADES 

 

Dermeval Saviani 

 

1 Da linguagem como condição para a manifestação do pensamento e da 

consciência 

 

Este livro trata do desenvolvimento da consciência na formação de professores, 

com enfoque no trabalho escolar com a linguagem. E nós sabemos que o ser humano 

é um ser natural gregário, cujo acontecimento dialético primordial consiste em 

destacar-se da natureza para agir sobre ela, ajustando-a às suas necessidades. Nesse 

processo, um grupo de hominídeos se projetou, formando o homo sapiens, que, 

coletivamente, assumiu a posição ereta. Apoiando-se sobre os pés, as mãos foram 

liberadas para agir, para manipular a natureza, que passou a ser vista como objeto (do 

latim ob-jectus, lançado diante), como algo disposto diante de si e que pode ser usado 

como instrumento, como meio para satisfazer suas necessidades.  

Com a liberação das mãos e o ato de manipulação dos fenômenos naturais, isto 

é, o trabalho sobre os elementos fornecidos pela natureza, emergiu o pensamento, ou 

seja, a percepção do uso de certos meios para se chegar a um determinado resultado. 

E o surgimento do pensamento está diretamente ligado ao surgimento da linguagem. 

Com efeito, nós pensamos com palavras. Para pensar, e ao pensar, o ser humano 

utiliza certa linguagem. Devemos reconhecer que não podemos pensar sem usar 

alguma forma de linguagem. O fato de ser educado nesta ou naquela língua 

condiciona-nos a uma determinada maneira de pensar. Há, pois, uma íntima relação 

entre aprender a falar e aprender a pensar. Consequentemente, constata-se uma 

determinação empírica, resultante do contexto cultural sobre o modo de pensar, já que, 

ao nascer, encontramos uma língua já constituída com determinado vocabulário e 

regras específicas de sua utilização. 
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Mas se o homem está condicionado por uma língua estruturada 

independentemente dele no meio cultural em que vive, é preciso observar que na 

linguagem também se traduz o aspecto pessoal do sujeito humano. Embora, ao falar, 

temos à disposição certo equipamento de palavras com sentidos que não dependem 

de nossa vontade, podemos utilizar essas palavras para exprimir algo de original, 

conferindo-lhes um estilo próprio, daí a expressão "o estilo é o homem". 

Além dos aspectos empírico e pessoal, a questão da linguagem também se 

manifesta claramente no aspecto intelectual, pelo qual os seres humanos transcendem 

tanto os condicionamentos situacionais como as opções pessoais, assegurando a 

comunicação entre pessoas livres de diferentes contextos geográficos e culturais. As 

palavras usadas para pensar e comunicar visam aos objetos com um caráter 

transpessoal. Elas traduzem a presença de um espectador imparcial que observa os 

fatos a partir de um ponto de vista que transcende a situação e as opções pessoais. 

Eis que a sede do pensamento é a consciência, o que significa que, além de 

corpo e liberdade, o ser humano é também consciência. E a consciência é aquilo que 

permite ao sujeito uma apreensão das coisas tais como são.  

 

2 Da consciência e suas modalidades 

 

Preliminarmente, importa distinguir dois tipos de consciência: a irrefletida ou 

espontânea e a refletida ou tematizada (SAVIANI, 2021a, p. 52-54). Na consciência 

espontânea, aponta-se para os objetos que, no entanto, são atingidos de maneira 

periférica; não são visados como tais. Essa forma de consciência domina quando não 

se quer, explícita e deliberadamente, conhecer; ela acompanha os processos 

específicos de conhecimento e predomina nos estados afetivos. Por exemplo: "sei que 

gosto disso ou daquilo; tenho consciência de amar alguém ou isto e aquilo, mas, 

quando tenho esse sentimento de atração, o que sobressai é justamente aquele estado 

afetivo; tanto é que depois posso tematizar aquele meu comportamento e refletir sobre 

ele, dizendo algo como: 'não sabia o que estava fazendo', 'estava dominado pelo 

sentimento', 'perdi a cabeça'; ou então: 'aquela pessoa exerceu sobre mim uma atração 

muito forte pelas suas qualidades; valeu, pois, meu envolvimento', etc. Portanto, eu não 

estava completamente inconsciente, e a prova disso é que depois posso voltar e julgar 

o ato". Essa consciência, que acompanha os estados afetivos, assim como o processo 

de conhecimento, em razão disso, é também denominada "consciência concomitante". 
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Temos experiência constante dessa consciência irrefletida nos nossos atos cotidianos, 

pois a maior parte de nossas atividades transcorre de forma mais ou menos 

automatizada. Mas, em meio a essa experiência, podemos passar a uma atitude de 

conhecimento, momento em que atingimos o nível da consciência refletida. 

A consciência refletida é a consciência clara, pela qual se presta atenção. É 

como um olhar dirigido e fixado sobre as coisas para vê-las. Tomam-se os objetos 

como tema da atenção. Essa atitude supõe uma parada espontânea da atividade que 

estava sendo desenvolvida: “Detenho a atividade que realizava e tomo essa atividade 

como objeto explícito de reflexão. Depois da ação feita, posso dizer: ‘eu fiz isso’. 

Enquanto o fazia, embora não estivesse inconsciente, não estava refletindo sobre 

minha ação, especificamente. No segundo caso, porém, posso dizer: ‘eu estava 

fazendo isso’. Posso, então, mudar voluntariamente de atitude após a reflexão”. Há, 

porém, uma continuidade entre o primeiro e o segundo momento. Com efeito, se é 

possível rever aquilo que se fez, então a ação anterior era consciente. A prova disso é 

que se pode lembrá-la recorrendo à memória, à duração, uma vez que se trata de uma 

pessoa que permanece. Pode-se, pois, passar sucessivamente do estado de 

consciência irrefletida para a refletida. 

Cada pessoa é capaz de tomar as duas atitudes: consciência irrefletida ou 

concomitante e consciência refletida ou tematizada. Nos dois casos, porém, verifica-se 

uma profunda mudança de projeto. A mudança é tal que pode ser percebida. Quando 

se trata dos objetos, por exemplo, pode-se passear discutindo seriamente determinado 

assunto sem focalizar a atenção sobre os objetos circundantes. Pode-se, ao contrário, 

tematizar os objetos, fazendo-os presentes à consciência. Eis porque, na entrevista 

que concedi a Marcos Francisco Martins e André Canevalle Rezende sobre "a 

consciência filosófica na pedagogia histórico-crítica", que se encontra publicada no livro 

Conhecimento escolar e luta de classes: a pedagogia histórico-crítica contra a barbárie 

(SAVIANI; DUARTE, 2021), fiz as seguintes considerações: 

 
A consciência irrefletida é aquela que percebe os fenômenos, mas não 
os toma como objeto de análise. E a consciência refletida ou tematizada 
é aquela em que você, diante de determinado fenômeno, de 
determinado assunto, o toma como objeto de análise, de reflexão. A 
primeira é uma consciência irrefletida, a segunda é a consciência 
refletida. Veja, nós estamos aqui na sala conversando e o objeto da 
nossa análise, da nossa reflexão, da nossa conversa, é o significado do 
termo “consciência”. Todavia, é claro que nós estamos percebendo 
outras coisas aqui, nesta sala…e depois que a gente sai daqui, nós 
podemos tematizar isso que vimos. Descemos e vamos pegar o carro 
para ir embora. E eu posso lhe dizer: “Marcos, você viu aquela sala? 
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Aquela lâmpada estava muito forte, lâmpada branca. Não seria melhor 
instalar lâmpadas amarelas? Minha esposa, por exemplo, usa lâmpadas 
amarelas, ela tem fotofobia e sofre com a luminosidade das lâmpadas 
brancas; então, sempre procuramos comprar lâmpadas amarelas”. Veja, 
agora estamos tematizando isso que antes estava presente; não era 
inconsciente em relação a nós, tanto é que depois a gente pode 
tematizar, mesmo estando distante, não estando mais no ambiente em 
que aquilo se fez presente. A gente pode depois, então, mudar de objeto 
de análise, de conversa, tematizando outras questões que estiveram de 
alguma forma presentes antes, mas não foram tematizadas. Elas foram 
captadas de forma irrefletida, mas podemos refletir sobre elas 
(SAVIANI, 2021c, p. 299).  

 

3 Da educação como conscientização 

 

A educação, entre outras conceituações, pode ser considerada como um 

processo de aprofundamento e ampliação da capacidade dos alunos de tomar 

consciência da realidade em que vivem, o que se difundiu, de modo especial, pela 

concepção pedagógica de Paulo Freire, por meio do termo "conscientização", a tal 

ponto que se disseminou a crença de que teria sido Freire o criador desse termo. No 

entanto, ele próprio nos apresenta o seguinte esclarecimento: 

 
Acredita-se geralmente que sou autor deste estranho vocábulo 
"conscientização" por ser este o conceito central de minhas ideias sobre 
a educação. Na realidade, foi criado por uma equipe de professores do 
INSTITUTO SUPERIOR DE ESTUDOS BRASILEIROS por volta de 
1964. Pode-se citar entre eles o filósofo Álvaro Vieira Pinto e o 
professor Guerreiro. Ao ouvir pela primeira vez a palavra 
conscientização, percebi imediatamente a profundidade de seu 
significado, porque estou absolutamente convencido de que a 
educação, como prática da liberdade, é um ato de conhecimento, uma 
aproximação crítica da realidade. 
Desde então, esta palavra forma parte de meu vocabulário. Mas foi 
Hélder Câmara quem se encarregou de difundi-la e traduzi-la para o 
inglês e para o francês (FREIRE, 1980, p. 25). 

 
Aproveito, aqui, para reproduzir um episódio decorrente da seguinte afirmação 

que fiz em meu livro Escola e democracia (SAVIANI, 2021b, p. 40): 

 
Os pais das crianças pobres têm uma consciência muito clara de que a 
aprendizagem implica a aquisição de conteúdos mais ricos, têm uma 
consciência muito clara de que a aquisição desses conteúdos não se dá 
sem esforço, não se dá de modo espontâneo; consequentemente, têm 
uma consciência muito clara de que para se aprender é preciso 
disciplina e, em função disso, eles exigem mesmo dos professores a 
disciplina. É comum a gente encontrar esta reação nos pais das crianças 
das classes trabalhadoras: se o meu filho não quer aprender, vocês têm 
de fazer com que ele queira. E o papel do professor é o de garantir que o 
conhecimento seja adquirido, às vezes mesmo contra a vontade 
imediata da criança, que espontaneamente não tem condições de 
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enveredar para a realização dos esforços necessários à aquisição dos 
conteúdos mais ricos e sem os quais ela não terá vez, não terá chance 
de participar da sociedade. 

 
Diante dessas considerações, recebi o seguinte tipo de crítica: "Vejam como o 

Saviani tem uma visão autoritária da educação! Ele entende que, se o aluno não quiser 

aprender, o professor tem de fazê-lo aprender à força. Tem de enfiar o conteúdo nele 

goela abaixo!". Bem, a essa crítica eu disse que tenho duas formas de resposta. A 

primeira se liga à própria estrutura da língua. Com efeito, o que coloquei na boca dos 

pais não foi: "se meu filho não quer aprender, o professor tem de fazer com que ele 

aprenda mesmo que não queira”. Não! A frase que atribuí aos pais foi: “se meu filho não 

quer aprender, o professor tem de fazer com que ele queira". Portanto, não se trata de 

imposição, porque quem vai querer, em decorrência da intervenção do professor, é o 

próprio aluno. E, como o principal formulador da referida crítica foi um adepto e 

divulgador da pedagogia freireana, acrescentei, não sem uma pitadinha de ironia: então, 

a frase que coloquei na boca dos pais significa que, se a criança não quiser aprender, 

cabe ao professor conscientizá-la da importância de se aprender os conteúdos que 

compõem o saber sistematizado. Não se trata, pois, de impor, mas de conscientizar, 

como, aliás, preconizava Paulo Freire.  

Mas, além dessa resposta situada no âmbito da gramática da língua portuguesa, 

eu tenho uma segunda resposta, mais fundamental e decisiva, que ultrapassa a 

pedagogia da libertação, situando-se no âmbito da pedagogia histórico-crítica. Trata-se 

da diferença entre "aluno empírico" e "aluno concreto". O aluno empírico tem sua 

vontade mobilizada por interesses imediatos, ligados ao que é mais fácil e prazeroso; 

em contrapartida, o aluno concreto, enquanto síntese das múltiplas determinações que 

caracterizam a sociedade em que vive, tem necessidades e interesses mais amplos e 

profundos, que ultrapassam sua cotidianidade. Assim, não há dúvida de que é do 

máximo interesse dos membros da classe trabalhadora o domínio da cultura letrada e 

dos conhecimentos sistematizados de caráter filosófico, científico e artístico. Mas, a fim 

de que sejam realizados os esforços exigidos para se ter acesso a esses 

conhecimentos, impõe-se a tomada de consciência de sua importância e de sua 

necessidade. 

De qualquer modo, é importante observar que o tema da consciência ocupa lugar 

central na pedagogia de Paulo Freire. Inspirado em Álvaro Vieira Pinto, cuja obra 

principal, Consciência e realidade nacional, publicada em dois volumes, tratando, o 

primeiro, da “consciência ingênua” (PINTO, 1960a) e, o segundo, da “consciência 
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crítica” (PINTO, 1960b), Paulo Freire entendia que a educação se encontrava diante do 

seguinte dilema: manter-se presa à consciência ingênua, estando a serviço da 

alienação e da domesticação, ou alçar-se ao nível da consciência crítica, convertendo-

se em instrumento de conscientização e de libertação. Para ele, a educação surgia 

como um instrumento de crucial importância para promover a passagem da 

consciência popular do nível transitivo-ingênuo para o nível transitivo-crítico, evitando-

se a sua queda na consciência fanática.  

 

4 Da consciência de classe 

 

Desde suas primeiras análises, Karl Marx estabeleceu a distinção entre situação 

de classe e consciência de classe, ou seja, a condição de classe, vale dizer, o 

pertencimento objetivo a uma classe e a percepção subjetiva desse pertencimento. 

Essa distinção também se generalizou mediante os termos "classe-em-si", referente à 

condição objetiva, e "classe-para-si", referente à consciência subjetiva. Embora 

possamos considerar que o surgimento das classes remonta ao aparecimento da 

propriedade privada da terra, dando origem à classe dos proprietários em contraposição 

à classe dos não-proprietários, como podemos constatar nas sociedades antigas que 

sucederam ao comunismo primitivo, em que o uso do solo era comum ao conjunto de 

cada uma das tribos então existentes,  

 
[...] em sentido estrito, as diferenciações sociais só assumem a forma de 
'classe' na sociedade capitalista porque só nessa forma de sociedade é 
que o fato de se pertencer a uma dada classe social é determinado apenas 
pela propriedade (ou controle) dos meios de produção ou pela exclusão 
dessa propriedade ou desse controle (FETSCHER, 1988, p. 76).  

 
Assim, as sociedades pré-burguesas eram, em sentido próprio, sociedades 

estamentais, ocultando, sob os estamentos, as relações de propriedade. Pertencer a um 

estamento significava usufruir de direitos e privilégios transmitidos hereditariamente, dos 

quais estavam excluídos os membros da sociedade não pertencentes ao estamento. 

Consequentemente, "a consciência de estamento é fundamentalmente diferente da 

consciência de classe" (FETSCHER, 1988, p. 76). 

Considerando, então, a situação atual, caracterizada pela sociedade de classes 

de base capitalista, na qual se contrapõem, como classes fundamentais, a burguesia 

como classe dominante, que detém a propriedade dos meios de produção e dos 

produtos do trabalho, e o proletariado como classe dominada, que detém apenas sua 
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força de trabalho, é importante ter presente, com Goldmann (1976), a distinção não 

apenas entre consciência real e consciência possível, mas também o antagonismo entre 

as classes fundamentais, dominante e dominada, sob o capitalismo. Tal situação supõe, 

portanto, a luta de classes. Assim, raciocina Goldmann (1976): se a burguesia pode, em 

certas circunstâncias, ser dotada de uma consciência real mais avançada do que o 

proletariado, em termos de consciência possível, devido às posições respectivamente 

ocupadas por essas duas classes no sistema de produção, a burguesia estará 

necessariamente aquém do proletariado. Consequentemente, o limite máximo de 

consciência possível, nas condições em que vigora o modo de produção capitalista, só 

poderá ser atingido pelo proletariado (GOLDMANN, 1976). Isso porque o horizonte da 

burguesia é a manutenção da ordem social capitalista. Portanto, o limite máximo de 

consciência possível da burguesia se circunscreve a essa ordem social. Já o horizonte 

do proletariado situa-se na superação do capitalismo pela construção do socialismo 

como via de transição para o comunismo.  

Na situação indicada, a consciência proletária deve, pois, apreender as 

condições de surgimento, desenvolvimento e transformações do capitalismo e ir além, 

organizando-se e lutando para superar o modo de produção capitalista em direção à 

construção de uma nova ordem, cujas características devem de antemão ser 

representadas em sua consciência, de modo a mobilizar sua vontade coletiva para a 

realização prática da nova ordem social, atuando em meio às contradições da presente 

situação ainda sob o domínio da burguesia. Trata-se de uma prática revolucionária que 

reproduz, no plano político-social, as características do trabalho humano consoante à 

caracterização de Marx (1968, p. 202): “[...] o que distingue o pior arquiteto da melhor 

abelha é que ele figura na mente sua construção antes de transformá-la em realidade. 

No fim do processo do trabalho aparece um resultado que já existia antes idealmente 

na imaginação do trabalhador”. E Marx (1968, p. 202) continua, afirmando que o 

trabalhador “[...] não transforma apenas o material sobre o qual opera; ele imprime ao 

material o projeto que tinha conscientemente em mira, o qual constitui a lei 

determinante do seu modo de operar e ao qual tem de subordinar sua vontade”. 

Analogamente, o proletariado como classe necessita antecipar, em sua consciência, as 

características da sociedade a ser construída, a fim de que possa, pela práxis 

revolucionária, imprimir ao material (a sociedade) o projeto socialista que tem 

conscientemente em mira, como "lei determinante de seu modo de operar e ao qual 

tem de subordinar sua vontade", atuando coletivamente como classe revolucionária. 
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5 Do papel da educação para se atingir o máximo desenvolvimento da 

consciência da classe trabalhadora 

 

Como assinalei em outro momento (SAVIANI, 2019), o desenvolvimento da 

consciência social proletária como premissa para a ação eficaz implica dois aspectos 

organicamente articulados entre si. Trata-se da educação, com destaque para a forma 

escolar, e a própria ação das massas organizadas.  

A educação escolar é o meio mais adequado para a apropriação, pelos 

trabalhadores, das conquistas históricas da humanidade que lhes aguçarão a 

consciência da necessidade de intervir praticamente para dar continuidade ao processo 

histórico, conduzindo-o a um novo patamar, como destacou Gramsci (1975, p. 25-6) em 

um texto de 1916: 

 
É através da crítica da civilização capitalista que se forma ou está se formando 
a consciência unitária do proletariado, e crítica quer dizer cultura, e não já 
evolução espontânea e naturalística. [...] E não se pode obter isso se não se 
conhece também os outros, a sua história, o suceder-se dos esforços que eles 
fizeram para ser isto que são, para criar a civilização que criaram e que nós 
queremos substituir pela nossa. Quer dizer, ter noções de que coisa é a 
natureza e as suas leis para conhecer as leis que governam o espírito. 

 
Gramsci (1975, p. 25-6) conclui, de forma clara, situando a necessidade do 

proletariado dominar o saber histórico, colocando-se, assim, como um elo na cadeia da 

história universal: 

 
Se é verdade que a história universal é uma cadeia dos esforços que o 
homem fez para libertar-se tanto dos privilégios como dos preconceitos 
e da idolatria, não se compreende por que o proletariado, que um outro 
elo quer juntar a essa cadeia, não deva saber como e por que e de 
quem tenha sido precedido, e qual a vantagem que pode tirar desse 
saber. 

 
Essa formação histórica deve ser articulada às ações coletivas sistematicamente 

organizadas, como, aliás, preconiza a pedagogia histórico-crítica ao considerar a 

educação como mediação no interior da prática social, tendo, pois, a própria prática 

social, ao mesmo tempo, como ponto de partida e ponto de chegada. 

As ações de massa devem ser orientadas o máximo possível, pela perspectiva 

da passagem do nível econômico-corporativo ao nível econômico-político e deste ao 

nível propriamente político, realizando a catarse, entendida como a assimilação 

superior da estrutura em superestrutura na consciência dos trabalhadores, isto é, a 

passagem da condição de classe-em-si para a condição de classe-para-si. 
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Ora, se os currículos escolares devem estar organizados de modo a assegurar a 

toda a população trabalhadora o domínio crítico dos conhecimentos sistematizados 

como instrumentos do máximo desenvolvimento da consciência proletária, a fortiori os 

professores deverão ser formados de modo a dominar plenamente os referidos 

conteúdos, de modo a atingir também o máximo desenvolvimento da consciência 

quanto à necessidade de se operar as transformações requeridas pela construção de 

uma nova forma de sociedade superadora da ordem social capitalista. É esta a diretriz 

que deve guiar a estruturação dos saberes que configuram o processo educativo e que 

todo educador deve dominar. Esquematicamente, são os seguintes os saberes que o 

professor deve dominar e que, portanto, devem integrar a sua formação: 

a) O saber atitudinal, compreendendo o domínio dos comportamentos e 

vivências considerados adequados ao trabalho educativo. Abrange atitudes e 

posturas inerentes ao papel atribuído ao educador, tais como disciplina, 

pontualidade, coerência, clareza, justiça e equidade, diálogo, respeito às 

pessoas dos educandos, atenção às suas dificuldades etc.  

b) O saber crítico-contextual, referente à compreensão das condições sócio-

históricas que determinam a tarefa educativa. Entende-se que os educandos 

devam ser preparados para integrar a vida da sociedade em que estão 

inseridos, de modo a desempenhar nela determinados papéis de forma ativa 

e, o quanto possível, inovadora. Espera-se, assim, que o educador saiba 

compreender o movimento da sociedade, identificando suas características 

básicas e as tendências de sua transformação. A formação dos professores 

envolverá, pois, a exigência de compreensão do contexto a partir do qual e 

para o qual se desenvolve o trabalho educativo, traduzida aqui na categoria 

do saber crítico-contextual. 

c) Os saberes específicos, relativos às disciplinas em que se recorta o 

conhecimento socialmente produzido e que integram os currículos escolares. 

Trata-se dos conhecimentos oriundos das ciências da natureza, das ciências 

humanas, das artes ou das técnicas, obviamente considerados não em si 

mesmos, mas enquanto elementos educativos, isto é, que precisam ser 

assimilados pelos educandos em situações específicas. Sob esse ponto de 

vista, não é lícito aos professores ignorar esses saberes, os quais devem, em 

consequência, integrar o processo de sua formação. 

d) O saber pedagógico, no qual se incluem os conhecimentos produzidos pelas 
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ciências da educação e sintetizados nas teorias educacionais, visando 

articular os fundamentos da educação com as orientações que se imprimem 

ao trabalho educativo. Em verdade, esse tipo de saber fornece a base de 

construção da perspectiva especificamente educativa a partir da qual se 

define a identidade do professor.  

e) O saber didático-curricular, que abrange os conhecimentos relativos às 

formas de organização e realização da atividade educativa no âmbito da 

relação educador-educando. É, em sentido mais específico, o domínio do 

saber fazer. Implica não apenas os procedimentos técnico-metodológicos, 

mas a dinâmica do trabalho pedagógico enquanto uma estrutura articulada de 

agentes, conteúdos, instrumentos e procedimentos que se movimentam no 

espaço e no tempo pedagógicos, visando atingir objetivos intencionalmente 

formulados. 

 

Em conclusão, evidencia-se a importância desta obra que, ao longo de seus 

nove capítulos, aborda aspectos de significativa relevância para o desenvolvimento da 

consciência dos professores, visando elevá-la ao limite máximo de suas possibilidades. 

Trata-se, pois, de um livro que merece ser lido e estudado por todos os professores, 

tanto aqueles que estão em processo de formação, como os que já se encontram no 

exercício do magistério. 
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Capítulo 1 

 

FUNDAMENTOS TEÓRICO-FILOSÓFICOS E TRABALHO EDUCATIVO COM 

LÍNGUA: INDISSOCIABILIDADE ENTRE CIÊNCIA E EDUCAÇÃO E IMPLICAÇÕES 

PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

 
Amanda Machado Chraim 

Rosângela Pedralli 
Sabatha Catoia Dias 

 
 
Uma introdução: teoria e prática na atividade humana 
 

A tentativa de cisão e os movimentos de aproximação/redialetização de teoria e 

prática são, em boa medida, uma dimensão nodal da filosofia moderna. Esse 

movimento reverbera de forma mais ou menos direta tanto no campo científico quanto 

no educacional, uma vez que “Teoria e prática são aspectos distintos e fundamentais 

da experiência humana” (SAVIANI, 2008, p. 108). Contudo, no modo de sociabilidade 

vigente, prevalece a concepção historicamente determinada de “[...] práxis 

fragmentária, baseada na divisão do trabalho, na divisão da sociedade em classes e na 

hierarquia de posições sociais que sobre ela se ergue” (KOSIK, 1976 [1963], p. 10, 

grifo no original).    

Essa concepção prevalecente acaba por avalizar a cisão entre teoria e prática 

quando identifica a realidade com os fenômenos em si. Ao fazê-lo, permite que os 

sujeitos fiquem circunscritos à dimensão empírica, à práxis utilitária (KOSIK, 1976 

[1963]), estabelecida justamente pela separação entre trabalho manual e trabalho 

intelectual, prática e teoria. Nesses termos, tal concepção serve à manutenção do 

capitalismo, tendo matriz conservadora portanto. Para funcionar dessa forma, 

naturaliza-se a mencionada separação e, com ela, a centração na práxis dos 

fenômenos, porque “[...] aqueles que efetivamente determinam as condições sociais se 

sentem à vontade, qual peixe n’água, no mundo das formas fenomênicas desligadas de 

sua conexão interna e absolutamente incompreensíveis em tal isolamento” (KOSIK, 

1976 [1963], p. 10).  

Contrariamente a essa visão, a verdadeira concepção de práxis está em 
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associação à categoria de totalidade, a partir da qual a realidade é assumida como 

síntese dialética entre fenômenos e sua dimensão essencial. Na base dessa 

compreensão, está a identificação de que “[...] a ação humana é uma atividade 

adequada a finalidades, isto é, guiada por um objetivo que procura atingir” (SAVIANI, 

2008, p. 108); ou, por outra, a tendência à abstração não é um exercício artificial e 

tampouco imanente do pensamento, tendo origem na sua função prática (KOSIK, 1976 

[1963]), e é pautada na premissa de que “[...] teoria e prática são termos opostos que 

se incluem, abrindo caminho para a consideração da unidade entre teoria e prática” 

(SAVIANI, 2008, p. 109). 

Essas duas formas coexistentes de tomar a relação entre teoria e prática, a 

primeira de base conservadora e a segunda de base transformadora/revolucionária, 

têm sua face mais evidente no debate filosófico, como mencionamos. Esse debate, 

entretanto, como não poderia deixar de ser, expande-se e envolve as reflexões e a 

natureza das atividades de professores e pesquisadores, especialmente daqueles que 

tomam como objeto de investigação a reflexão educacional. Isso porque, dentre outros 

motivos, atuação docente e atuação do pesquisador sobre educação (linguística, no 

âmbito deste capítulo) sempre significa a correlação indissociável entre os campos da 

ciência e da educação. Eis nossa defesa e o ponto fundamental de nossa elaboração 

neste trabalho. 

Para isso, movidas pelo reconhecimento de que parece grassar também no 

contexto de educação linguística algum consenso de que teoria e prática são duas 

faces do processo educativo, a carecerem de conciliação ou, ainda, a demandarem a 

eleição da face a ser priorizada, como é o caso de tendências pedagógicas 

hegemônicas que apostariam no verbalismo – a educação tradicional – e no ativismo – 

as alternativas inovadoras ou a tecnicista –, buscamos produzir uma reflexão teórica a 

partir da questão “Como avançar em relação a essa dicotomia tão presente nos 

espaços educacionais?”.  

Nesse intento, assumimos duas dimensões em relação, entendendo-as como 

centrais tanto na formação inicial e continuada de professores quanto na formação de 

pesquisadores com objetos afetos à educação, quais sejam: (i) compreensão para a 

superação dos fundamentos filosóficos, teóricos e metodológicos e, com eles, do 

embate entre as duas tendências subjacentes a tal aparente dicotomia nos campos 

educacional e científico; e (ii) assunção de um modelo dialético para pensar o trabalho 

de ensino e de pesquisa na educação linguística. A organização do capítulo em seção 
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única, seguida das considerações finais, busca dar visibilidade à tomada de ambas as 

dimensões em relação. 

 
1 Ciência e filosofia: relações indissociáveis também no ensino de linguagem  

 
Assumimos, neste estudo, conforme já indicado na introdução, que o trabalho 

educativo, para ser desenvolvido de forma consequente – o que, para nós, implica a 

garantia da aprendizagem, por meio do ensino, de conhecimentos sistematizados que 

incidam na formação da consciência histórica –, deve pautar-se numa organização 

didática fundamentada em pressupostos reconhecidos e assumidos pelos docentes. 

Assim, nesta extensa seção damos enfoque à articulação intrínseca existente entre 

filosofia, teoria e metodologia, fazendo-o por meio de retomada daquelas que são as 

concepções prevalecentes no campo da educação linguística, ainda que as discussões 

científicas se limitem, em muitos contextos, ao nível da teoria e, na escola mais 

especificamente, as dimensões técnicas é que têm ocupado lugar central (MARTINS, 

2010), relegando o trabalho docente a um exercício técnico-manual.  

É preciso, antes tudo, considerar que, quaisquer que sejam os pressupostos 

teóricos, há, na sua base, fundamentos de caráter filosófico afetos a questões de 

ordem mais ampla – o que é o sujeito, a sociedade, o conhecimento, e a que servem, 

por exemplo. Assumindo-se, nesse sentido, que, para dar tratamento ao que é 

específico do campo escolar, é necessário perpassar pela sua relação com o campo 

científico, torna-se imprescindível o reconhecimento de tais fundamentos que 

sustentam as teorias, sejam elas pedagógicas ou próprias de cada campo do 

conhecimento presente no currículo escolar. O desvelamento de tais relações deve ser 

compromisso, assim, de uma elaboração científica engajada em incidir numa formação 

docente que objetive o desenvolvimento intelectual dos profissionais da educação: a 

dialética entre filosofia, teoria e metodologia é, pois, nosso foco nesta seção. 

 
1.1 Filosofia: elementos em dialética para pensar a educação linguística no âmbito do 

trabalho educativo e da pesquisa 

 
Assumindo-se desde o princípio a indissociabilidade entre teoria e prática, e 

entendendo-se que as teorias estão fundamentadas em pressupostos filosóficos, os 

quais passam por um desenvolvimento e uma sistematização bastante robustos ao 

longo da história, torna-se determinante o reconhecimento das ‘raízes’ das teorias para 
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que a sua assunção não se dê de maneira ingênua e a-crítica – e, consequentemente, 

incoerente. Isso porque se permite, assim, que os encaminhamentos metodológicos 

delas decorrentes sejam compreendidos também à luz das concepções com as quais 

estão implicados. 

Nessa direção, Tonet (2013), ao discutir os padrões científicos, afirma que o 

paradigma moderno estabeleceu uma profunda cisão entre filosofia e ciência, retirando 

da primeira o papel fundamental que exerceu desde a Antiguidade até o final da Idade 

Média, ficando a cargo das diversas ciências particulares a produção do conhecimento. 

Com isso, o papel da filosofia passou a ser apenas o de vigilância epistemológica e de 

síntese geral. Os motivos e os resultados dessa cisão, não podemos deixar de 

sublinhar, estão alinhados aos preceitos burgueses de subordinação da ciência ao 

capital, tornando-a força produtiva direta, sendo tratada indistintamente como 

‘tecnologia’ (ANDERY et al., 2014). Nesses termos, a filosofia aparentemente importa 

pouco para esse tratamento técnico oferecido à ciência. 

A partir de nosso alinhamento ao padrão epistemológico marxiano, entretanto, 

entendemos que tal ruptura, que implica na tomada das teorizações em si mesmas no 

âmbito científico – em sua reificação, portanto –, quando submetida a uma análise 

dialética, torna-se impossível de se concretizar, já que, na origem, filosofia e ciência 

“[...] não são dois momentos separados ou apenas superficialmente relacionados. São 

dois momentos intrinsecamente articulados, que, sem perder a sua especificidade, 

constituem uma unidade indissolúvel no processo de produção do conhecimento [...]” 

(TONET, 2013, p. 76). É assim que o paradigma marxiano se pauta numa ontologia do 

ser social como condição para lidar com questões relativas ao conhecimento, 

considerando-se que não é possível dar tratamento científico a elementos da realidade 

sem que essa realidade seja compreendida na sua totalidade, já que, conforme célebre 

citação de Marx (2008 [1859], p. 47), “Não é a consciência dos homens que determina 

o seu ser; ao contrário, é o seu ser social que determina sua consciência”. Esta tese, 

de acordo com Engels (2008 [1859], p. 276), de que todas as ideias teóricas (e as 

relações sociais, os sistemas religiosos e jurídicos) “[...] que brotam na história somente 

podem ser compreendidas quando forem compreendidas as condições materiais de 

vida da época em questão e quando se conseguir explicar tudo aquilo por essas 

condições materiais [...]”, foi uma descoberta que revolucionou todas as ciências 

históricas. Nesse sentido, propomos um exercício analítico de desvelamento, nas 

principais teorias desenvolvimentais e linguísticas, do que são os seus pressupostos 
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filosóficos, de modo a apontar os limites e as fragilidades de teorizações delineadas a 

partir de uma cisão ou de um escamoteamento de tais pressupostos, indicando a sua 

superação por meio de uma perspectiva ontológica de conhecimento. 

Para uma das mais reconhecidas proposições sobre o desenvolvimento 

humano, o comportamentalismo (ou behaviorismo), o qual rejeita a existência de 

saberes inatos aos sujeitos, o conhecimento constitui-se como produto da interação do 

organismo com seu meio através de condicionamentos estímulo-resposta-reforço 

(FINGER, 2017). Para uma ciência do comportamento, explica Skinner (2005 [1950], p. 

105), o interesse está em verificar, por meio de métodos de observação, “[...] se um 

organismo saliva ou não quando um sino toca, ou pula em direção a um triângulo cinza, 

ou diz bik quando se lê tuz em um cartão, ou ama alguém que se parece com sua mãe 

[...]”. Atrelada a esse ideário está uma ideia de língua contraposta ao indivíduo, “[...] 

como norma inviolável e indiscutível, à qual só lhe resta aceitar. [...] O indivíduo recebe 

o sistema da língua da coletividade de modo totalmente pronto [...]” (VOLÓCHINOV, 

2017 [1929], p. 156-7). O critério linguístico único, nesta perspectiva, de acordo com 

Volóchinov (2017 [1929]), é de correto e incorreto, sendo a correção linguística 

entendida como “[...] a correspondência de uma dada forma ao sistema normativo da 

língua”. É possível, já aqui, depreender encaminhamentos metodológicos de um ensino 

escolar pautado numa fundamentação comportamentalista de desenvolvimento 

humano e de língua, mas este será o foco da próxima subseção deste capítulo.  

Tais relações do indivíduo com o ambiente a partir de um conjunto limitado de 

operações de associação não dariam conta, no entanto, para uma outra perspectiva, a 

inatista (ou apriorista), de explicar a linguagem humana, a qual estaria situada no 

âmbito da cognição (QUADROS, 2017). O gerativismo, responsável por essa 

concepção, é caracterizado, conforme Quadros (2017, p. 41), “[...] pela busca da 

elucidação da natureza das línguas naturais, mais especificamente do que consiste o 

conhecimento de que o ser humano dispõe quando utiliza qualquer língua natural”. Vê-

se, desse modo, a tratativa naturalizante em torno da linguagem, conforme se observa 

neste excerto de Oliveira e Quarezemin (2020, p. 8), em que definem as línguas como 

“[...] um objeto lógico-matemático, assim como a gravidade ou o sistema circulatório 

sanguíneo, que se manifestam na nossa mente/cérebro. Têm propriedades que 

caracterizam a espécie humana. [...] As línguas humanas são parte da nossa biologia 

[...]”. A interação entre fatores ambientais e biológicos, assim, é a chave para as 

proposições sobre desenvolvimento humano à luz desse ideário – a aproximação, pois, 
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com a perspectiva interacionista está dada. 

Aquilo que une inatistas e interacionistas ou construtivistas1 é o modelo 

biologicista, naturalizante. Desse modelo também não escapa, é claro, a vertente 

comportamentalista, e basta a análise dos seus experimentos empíricos, os quais lidam 

quase indistintamente com animais e seres humanos, para que se verifique isso. 

No que se refere à língua, inatistas e construtivistas a consideram por meio de 

princípios que Volóchinov (2017 [1929]) identifica como ‘subjetivismo individualista’, 

para o qual o psiquismo individual constitui a fonte da língua – as leis da criação 

linguística são leis individuais e psicológicas, e o enunciado seria uma expressão da 

consciência individual. Ainda segundo esse filósofo, é no terreno do idealismo que se 

formaram as teorias da expressão, para as quais se “[...] pressupõe invariavelmente um 

certo dualismo entre o interior e o exterior e uma certa primazia do interior, pois todo o 

ato de objetivação (expressão) ocorre de dentro para fora. As suas fontes encontram-

se no interior” (VOLÓCHINOV (2017 [1929], p. 203). 

Na tradição epistemológica à qual se vinculam as perspectivas referenciadas, as 

teorias se reduzem ao exame das formas dadas de um objeto, e o pesquisador 

descreve-o detalhadamente, construindo modelos explicativos para dar conta de seu 

movimento observável, à base de hipóteses que apontam relações de causa e efeito 

(NETTO, 2011). O foco está, portanto, no fenômeno aparente, e toda a ciência 

moderna está fundada em uma teoria do conhecimento que parte de uma forma do ser 

social já bastante avançada, a forma burguesa (TONET, 2013), naturalizando-a, 

portanto, tomando-a como realidade intransponível e, para tal, o movimento dinâmico 

da história, a qual é produzida por seres humanos por meio da luta de classes, é 

subtraído. Importaria pouco ao campo linguístico discussões desse caráter, visto que 

“[...] as estruturas linguísticas se tornam autossuficientes e se resolvem em 

composições autônomas, independentes da realidade objetiva e da ação social dos 

indivíduos” (C. MARTINS, 2012, p. 184-5). 

Essa retomada permite afirmar que a visão social de mundo (LÖWY, 2015 

[1985]) conservadora se constitui como um dos pilares filosóficos da ciência moderna, 

a partir da qual são desenvolvidos os conhecimentos científicos que tomam parte nos 

currículos escolares. Ainda que a virada pós-moderna, identificada ao historicismo e à 

exacerbação de seus princípios relativistas, tenha como uma de suas bandeiras a 

                                                      
1 Em consonância com Duarte (2008), utilizamos como sinônimos os termos interacionismo e 
construtivismo, considerando que ambos se referem a um mesmo modelo epistemológico e se utilizam 
dos pressupostos piagetianos. 
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crítica ao positivismo, adere-se a um movimento conservador quando rejeita a 

objetividade e a universalidade do conhecimento, princípios determinantes para a 

produção científica engajada com a ruptura da organização social que, pela 

pessoalização do capital, coisifica os seres humanos (KOSIK, 1976 [1963]). Para essa 

perspectiva pós-moderna, a teoria científica limita-se à “[...] construção de enunciados 

discursivos sobre os quais a chamada comunidade científica pode ou não estabelecer 

consensos intersubjetivos, verdadeiros jogos de linguagem ou exercícios e combates 

retóricos [...]” (NETTO, 2011, p. 20). 

Tendo em vista, a partir do materialismo histórico e dialético, que “O modo de 

produção da vida material condiciona o processo de vida social, política e intelectual” 

(MARX, 2008 [1859], p. 47), torna-se inviável lidar com a produção intelectual para além 

da aparência sem que sejam alcançadas as determinações próprias do modo de produção 

da vida material – a condição de classe aí implicada. Tal condição sempre interveio 

decisivamente na elaboração do conhecimento, ainda que esse fato seja costumeiramente 

rejeitado, desconhecido ou escamoteado (TONET, 2013), em nome de uma 

pseudoneutralidade ou da própria negação da categoria ‘classe social’. O que o padrão 

ontológico marxiano faz, como aponta Tonet (2013, p. 107), é admitir de modo explícito a 

condição de classe: “Essa admissão é ainda mais clara quando se trata da perspectiva da 

classe trabalhadora, pois esta é afirmada, a partir da entrada em cena do proletariado, 

como condição essencial para a produção do conhecimento o mais verdadeiro possível”. 

Parece-nos inverossímil, desse modo, lidar com conhecimentos específicos de 

uma área a partir de fundamentações naturalizantes ou idealistas da vida humana sem 

que esses fundamentos sejam reconhecidos como limitadores de uma produção 

científica compromissada em chegar à essência dos fenômenos sociais. Considerar o 

sujeito fora da dinâmica histórica na qual ele é engendrado é puro artificialismo, já que 

a sua própria consciência é, desde o início, como colocam Marx e Engels (2007 [1845-

6], p. 34), ‘contaminada’ pela matéria, que “[...] se manifesta sob a forma de camadas 

de ar em movimento, de sons, em suma, sob a forma da linguagem”. A linguagem, 

continuam os filósofos, “[...] é tão antiga quanto a consciência – a linguagem é a 

consciência real, prática, que existe para os outros homens e que, portanto, também 

existe para mim mesmo; e a linguagem nasce, tal como a consciência, do carecimento, 

da necessidade de intercâmbio [...]” (MARX; ENGELS, 2007 [1845-6], p. 34-5, grifo no 

original). Desde o início, portanto, a consciência é já um produto social – para entendê-

la, compreendendo-se também a linguagem, é preciso, pois, ampliar as investigações 
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para o âmbito social mais amplo, complexificando-as, abrindo-se mão, assim, de uma 

abordagem meramente fenomênica. 

Restabelecer os vínculos entre filosofia, teoria e metodologia no âmbito da 

pesquisa e do ensino de linguagem implica, primeiramente, localizar-se diante da luta 

de classes, dada a impossibilidade de dar tratamento a aspectos teóricos da linguagem 

sem que se toque no empreendimento social e histórico do desenvolvimento humano e 

da formação de consciência individual e coletiva, aspectos que tangem à filosofia. 

Como estabelece Volóchinov (2013 [1930], p. 195, grifos no original), qualquer signo 

ideológico – e a palavra é o signo por excelência – “[...] sendo produto da história 

humana, não só reflete, mas inevitavelmente refrata todos os fenômenos da vida 

social”, de modo que “[...] num único signo se refletem e acompanham-no relações de 

classe diversas”, fato que aponta para o alijamento das teorizações que se sentem 

autorizadas, em nome da conservação do estado de coisas, a ignorar a história, “[...] 

este mar eternamente agitado pela luta de classe, que não conhece quietude, não 

conhece paz” (VOLÓCHINOV, 2013 [1930], p. 196, grifos no original). 

 

1.2 Teoria: elementos em dialética para pensar a educação linguística no âmbito do 

trabalho educativo e da pesquisa 

 
Tendo desvelado os pressupostos filosóficos das principais teorias 

desenvolvimentais e linguísticas para, conforme já mencionado, uma compreensão da 

indissociável correlação entre ciência e educação, neste momento, intentamos, a fim 

de dar prosseguimento à reflexão proposta no presente capítulo, desnudar os 

fundamentos pedagógicos das teorias linguísticas prevalecentes no campo da 

educação linguística no cenário nacional, bem como de seus encaminhamentos 

metodológicos.  

Para tanto, partimos da compreensão inconteste de que toda elaboração teórica 

sobre educação linguística se alinha a pressupostos pedagógicos determinados, que, 

por sua vez, fundamentam-se em visões de mundo específicas – conservadoras ou 

transformadoras –, traduzidas em correntes filosóficas, tal qual exposto na subseção 

precedente a esta. Isso porque dar tratamento a ensino de língua implica, dentre 

outras, compreensões prévias acerca de escola, professor, aluno, ensino, 

aprendizagem, formação humana, função social da escola, conceitos esses derivados 

do campo pedagógico – e não do campo linguístico –, responsável por elaborações 

teóricas concernentes às especificidades do processo educativo.  
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Assim, assumimos que a educação em linguagem se ancora em formulações 

teórico-pedagógicas, para além de uma formulação teórico-linguística, uma vez que 

ensino de língua não é uma questão circunscrita à linguística; precisamente, é temática 

da educação em correlação com os preceitos da linguística, e não desta última 

independentemente daquela. Conforme pondera Luiz Percival Leme Britto em live 

realizada pela Abralin no ano de 20202, “é absurdamente necessário um diálogo [da 

linguística] com a educação. [...] Enquanto as áreas do conhecimento tratarem de 

ensino independentemente da educação, não chegaremos a um bom termo”. Em 

aproximação ao autor, consideramos que as tratativas científicas ocupadas com o 

ensino que alçam a objeto de estudo a língua em si e por si, fazem-no em um 

movimento asséptico, tendo em vista a autonomização produzida entre educação 

linguística e seus condicionantes sociais estruturais; portanto, a partir de um viés a-

histórico e naturalizante, que toma como ponto de partida a língua e/ou a teoria 

linguística, quando essas são, na realidade, fenômenos históricos conformados em 

discursos e em objetos culturais, produtos da atividade humana.  

Em se tratando das teorias linguísticas prevalecentes no campo de discussão 

sobre ensino e aprendizagem de língua, categorizamo-las, para esta apresentação, em 

dois grupos, justificados pela maneira como tomam a língua: de um lado, as teorias de 

cunho comportamentalista e inatista, que concebem a língua na sua imanência, na 

abstração; de outro, as teorias de cunho sociologista, para as quais a língua é um 

objeto social. Dentre as primeiras, estão a teoria gramatical normativista e a teoria 

gerativista, respectivamente, já mencionadas na subseção anterior; nas últimas, 

incluem-se as teorias derivadas dos postulados sobre gêneros do discurso e aquelas 

decorrentes dos estudos do letramento.  

Com relação à teoria gramatical normativa, de base comportamentalista, a 

língua é tomada como um conjunto de normas prontas e acabadas que devem ser 

assimiladas pelos indivíduos por meio de sua interação com o meio. Nessa 

perspectiva, as variedades linguísticas são associadas com a noção de erro, em 

contraposição ao ‘certo’, derivado da língua padrão imposta à sociedade. 

Consequentemente, dicotomias (certo/errado, feio/belo etc.) insurgem com vistas a 

imputar às classes sociais crenças, valores, visões de mundo burguesas, sob o manto 

de uma pretensa neutralidade, contudo em uma posição de pró-manutenção do status 

                                                      
2 Live intitulada Leituras da Base Nacional Comum Curricular, ocorrida em 09 de dezembro de 2020. 
Disponível em: https://aovivo.abralin.org/lives/leituras-da-base-nacional-comum-curricular/. Acesso em: 
25 set. 2021. 
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quo, tendo em vista que tal neutralidade é uma impossibilidade na origem, conforme 

explica Volóchinov (2017 [1929], p. 36, grifos no original): “A palavra é o fenômeno 

ideológico por excelência”. 

Essa perspectiva normativista, ainda presente em muitos bancos escolares, tal 

qual adverte Britto (2012), calca-se no modelo da pedagogia tradicional, derivação da 

chamada pedagogia da essência, a qual parte de um estofo filosófico que assume o 

homem na dimensão do espírito que pensa, no mundo das ideias (Cf. Suchodolski, 

2002 [1960]). Na pedagogia tradicional, a escola é concebida como instrumento para 

solução do ‘problema da ignorância’ via instrução, cuja responsabilidade é do professor 

que, em sendo detentor dos conhecimentos historicamente acumulados, transmite-os 

aos alunos que têm como atividade aprender ‘passivamente’. Nessa teoria pedagógica, 

como explicita Saviani (2008 [1983]), encontra-se ausente uma perspectiva 

historicizadora da educação, uma vez que desconhece (ou mascara?) seus 

condicionantes históricos e sociais, concebendo, portanto, sociedade e educação como 

autônomos absolutos. Esse movimento a-historicizante aproxima-se ao da denominada 

pedagogia nova, da qual parecem derivar os encaminhamentos metodológicos 

propostos pela teoria linguística que advoga o ‘levar ciência para a escola’, de cunho 

gerativista, assim como pelas teorias de base sociologista, como assim as intitulamos 

neste capítulo. 

De acordo com Saviani (2008 [1983]), a pedagogia nova3, cuja face mais 

evidente ficou conhecida como ‘movimento escolanovista’, diferentemente da 

pedagogia tradicional, advoga não pela intelectualização dos indivíduos via apropriação 

de conhecimentos acumulados, mas pela adaptação dos sujeitos ao meio social, 

enfocando, para tanto, o aspecto biopsicológico da sociedade, da educação e da 

escola. Isso porque essa teoria pleiteia um tratamento diferencial a partir da 

consideração das diferenças individuais dos sujeitos, sob o argumento de que todos 

são essencialmente distintos, únicos e irrepetíveis. Por centrar-se na existência 

individual, na atividade singular, é tomada por Saviani (2008 [1983]), apoiado em 

Suchodolski (2002 [1960]), como equivalente à pedagogia da existência, assumindo 

que a educação (em nosso caso, linguística) deve ser orientada pelo interesse dos 

alunos, os quais se convertem no centro do processo educativo. Essa posição tende a 

alijar o professor daquilo que lhe cabe, o ensinar, posto que sua função se restringe ao 

                                                      
3 Importa registrar que, hoje, há derivações do movimento da pedagogia nova reunidas nas 
denominadas “pedagogias do aprender a aprender”, tais como a pedagogia das competências e a 
pedagogia do professor reflexivo, entre outras, conforme propõe Duarte (2013 [1993]). 
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estimular, orientar a aprendizagem dos alunos, os quais têm de construir seus próprios 

conhecimentos, aprender um método de aprendizagem; eis, pois, o foco no propalado 

lema ‘aprender a aprender’.  

A pedagogia nova, de inspiração experimental, baseia-se, especialmente, em 

contribuições das áreas da biologia e da psicologia, sobremaneira no que diz respeito 

ao diálogo com a teoria construtivista de base piagetiana, com a qual se relaciona a 

teoria linguística orientada pelo ‘levar ciência para a escola’, consubstanciada em 

Oliveira e Quarezemin (2020), em uma abordagem naturalizante em torno da 

linguagem, da qual derivam encaminhamentos metodológicos orientados para o 

desenvolvimento de uma educação científica no interior da escola, cujo objeto de 

conhecimento é o ‘fazer ciência’ por meio do trabalho com a gramática, ancorada em 

uma lógica formal positivista. Parte-se do pressuposto de que os alunos devem 

experienciar o método dedutivo de conhecimento, composto pelas etapas de 

elaboração, testagem, corroboração/refutação, reformulação, as quais mobilizariam o 

espírito científico dos aprendizes, estimulando-os a pensar e a se posicionar frente ao 

que lhes é apresentado. Note-se, aqui, uma evidente dissolução entre as atividades de 

pesquisar e de ensinar, que culmina na artificialização desta última, como previne 

Saviani (2008 [1983]). 

De acordo com Teles e Lopes (2018), encaminhar o trabalho educativo à luz do 

‘levar ciência para a escola’ implica o deslocamento da posição do professor e do aluno 

em sala de aula. Esse deslocamento pauta-se na dissociação do primeiro da função de 

transmitir conhecimentos, a fim de tomá-lo como orientador da atividade do aluno, 

tornando este último, por sua vez, protagonista de seu processo de aprendizagem 

científica via construção de conhecimento, corroborando os preceitos da pedagogia da 

existência.  

Com relação ao espaço de ensino e aprendizagem delineado por esse modelo – 

o laboratório de investigação linguística –, Teles e Lopes (2008, p. 116) assumem que 

“[...] não é necessário nada mais do que o que há de mais comum em qualquer escola 

brasileira: papel, lápis, quadro, giz e bons palpites”. Destaca-se, aqui, a sugestão de 

um tratamento intuitivo dado aos fenômenos linguísticos, via palpites sobre a língua 

materna, uma vez que “a investigação linguística já faz parte do dia a dia de qualquer 

falante de uma dada língua”, a qual não se alça a um objeto de estudo que tem de ser 

aprendido em razão de sua natureza inata. Tal abordagem aproxima-se, assim, das 

conhecidas atividades epilinguísticas, concebidas como “[...] aquelas que refletem 
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sobre a linguagem, e a direção desta reflexão tem por objetivos o uso destes recursos 

expressivos em função das atividades linguísticas em que está engajado” (GERALDI, 

1997, p. 190).  

Geraldi (1997, 2010), fundamentado especialmente na teoria bakhtiniana dos 

gêneros do discurso, portanto constituinte do grupo das teorias sociologistas, conforme 

categorização proposta neste capítulo, concebe a língua como objeto social, como 

interação, instituidora das relações humanas. Dessa compreensão, derivam 

encaminhamentos metodológicos centrados no texto e no seu uso nas diferentes 

esferas sociais, sob a fundamentação de uma concepção discursiva, dos quais é 

possível inferir aproximação a uma concepção pedagógica de base escolanovista.   

Tal associação se dá pois o autor parece sugerir curvar a vara do ensino para a 

aprendizagem, centrar o trabalho educativo no aluno (individualidade), em detrimento 

do conhecimento (produto histórico), relativizando as posições ocupadas por professor 

e estudante que, nessa abordagem, construiriam conhecimentos a partir de suas 

experiências e não a partir de verdades universais, tal qual é possível inferir a partir de 

sua reflexão acerca de atividades meta e epilinguísticas:  

 
Se quisermos inverter a flecha do ensino, propugnando por um 
processo de produção de conhecimento e não de reconhecimento, é 
problemática a prática comum na escola de partir de uma noção já 
pronta, exemplificá-la e, através de exercícios, fixar uma reflexão [...] 
(GERALDI, 1997, p. 191). 

 
Corroborando a análise desenvolvida por Silva (2020), nota-se que as atividades 

atinentes à transmissão de conteúdos correspondentes à estrutura e às categorias 

linguísticas, essenciais para o conhecimento da língua, são apartadas em favor da 

reflexão sobre a língua em uso, portanto, afeta à experiência e à vivência dos sujeitos 

com a língua, em um cenário em que não há objetos pré-definidos, tampouco um ponto 

de chegada pré-determinado, movimento análogo aos delineamentos metodológicos da 

pedagogia nova. Evidencia-se uma ênfase não no conhecimento genérico-humano, 

mas nos distintos conhecimentos dos variados grupos sociais em nome da diversidade 

dos modos de dizer, logo, dos modos de ser, congênere aos postulados pós-modernos 

que tendem a esvaziar os conteúdos escolares e a banalizar a ideia de cultura 

(DUARTE, 2012).  

Nessa senda, aparecem os estudos do letramento que, assentados na 

antropologia cultural, surgem como uma possibilidade de teoria linguística prevalecente 

em programas formativos na perspectiva de língua como objeto social. Assim sendo, 
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fundamentam discussões e elaborações sobre o ensino de língua por intermédio dos 

denominados projetos de letramento, definidos como “ferramenta que favorece uma 

aprendizagem contextualizada e, por isso, significativa” (OLIVEIRA; TINOCO; 

SANTOS, 2014, p. 7), a qual se dá na interação entre professor e aluno, ambos 

aprendizes que trocam saberes no processo de construção de conhecimento, com o 

fim de atender a uma necessidade vinculada a uma prática social, característica de um 

trabalho educativo de cunho adaptativo, relacionado às demandas imediatas e 

pragmáticas dos indivíduos, o que nos reporta ao escolanovismo e à pedagogia da 

existência. Importante registrar que tal alinhamento à pedagogia nova é assumido por 

Kleiman (2000) ao tratar dos projetos de letramento, enfocando as práticas de uso da 

língua, e o objetivo, na escola, de atender às necessidades de aprendizagem dos 

alunos, centro do processo educativo.  

Compreendemos, pois, que ambas as correntes pedagógicas – pedagogia da 

essência e pedagogia da existência –, às quais se encontram alinhadas as teorias 

linguísticas prevalecentes no que diz respeito à educação em linguagem, submetem-se 

à lógica da adaptação, de modificações particulares nos comportamentos dos sujeitos, 

prisioneiros do pragmatismo e do mimetismo da vida comum, em um recrudescimento 

da cotidianidade presa à consciência reificada, abdicada de indagações filosóficas, em 

detrimento, pois, de uma lógica afeta à alteração das formas de ver e ser na vida. 

Alternativamente a essa fragilidade constatada nas correntes pedagógicas 

hegemônicas, insurge uma concepção que, incorporando as críticas de ambas as 

pedagogias elencadas, supera-as na busca por uma ‘educação voltada para o futuro’, 

tal qual assinala Suchodolski (2002 [1960]), materializando-se na teoria da pedagogia 

histórico-crítica proposta por Saviani (2013 [1991]). Essa teoria, nunca é demais 

lembrar, está ancorada em uma visão de mundo revolucionária, calcada na filosofia 

materialista, histórica e dialética, comprometida, desse modo, com a visão de mundo 

proletária e com um ideal formativo não adaptativo, mas transformador. É a partir dessa 

ancoragem, assim, que passa a defender a socialização dos conhecimentos 

historicamente acumulados – da ordem das ciências, das artes, da filosofia –, por 

serem imprescindíveis para a compreensão da essência da realidade natural e social, 

para além de sua aparência. 

Avocamos, assim, uma acepção de educação linguística sob premissa filosófico-

epistemológica marxista, que busca superar por incorporação dois movimentos 

implicados nos estudos relativos à educação em linguagem: (i) o enfoque na 
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nomenclatura gramatical e (ii) o enfoque no modo de operar com os recursos 

linguísticos pela intuição. Isso porque a língua, entendida como produto da cultura e da 

atividade humana, não coincide com a língua aprendida e utilizada nas relações 

imediatas do dia a dia. Há, portanto, como esclarece Britto (2012), conhecimentos da 

língua que não se realizam nas práticas sociais triviais, nem se adquirem pela 

experiência imediata da cultura; essa é a língua a ser ensinada e aprendida na escola. 

Isso posto, retornamos à indagação, a nosso ver, nodal no que compete à 

educação, qual seja: para que serve a escola? Fundamentadas nas premissas de uma 

teoria pedagógica comprometida com uma formação humana com viés emancipatório, 

potencialmente revolucionária, respondemos decididamente que a escola serve para 

humanizar os indivíduos, “[...] com o propósito de produzir nos alunos o aumento das 

possibilidades de posicionamento livre e consciente perante as alternativas de futuro 

existentes na prática social” (DUARTE, 2016, p. 139). Nesse sentido, a educação 

linguística não se apresenta sob o manto da pseudoneutralidade científica, tampouco 

apartada de questões políticas, reverberando seus pressupostos teórico-filosóficos nos 

espaços formativos específicos.  

 

1.3 Metodologia: elementos em dialética para pensar a educação linguística no âmbito 

do trabalho educativo e da pesquisa 

 
Em associação com o problema que move a elaboração que neste trabalho 

tentamos alcançar, ainda que com a brevidade possível no escopo de um capítulo, 

tomamos metodologia nesta seção como resultado, assim como o são as ideias de modo 

geral, da produção humana historicamente: “[...] são a expressão das relações e atividades 

reais do homem, estabelecidas no processo de produção de sua existência” (ANDERY et 

al., 2014, p. 14). Assim como as ideias e a ciência, as premissas metodológicas “[...] 

exprime[m] condições materiais de um dado momento histórico” (ANDERY et al., 2014, p. 

15), sendo objeto, pelo menos supostamente, de modificação ou, ao menos, de indagação 

sobre fragilidades, limites, alcances, contribuições, já que “[...] o método não é único e não 

permanece exatamente o mesmo [...]” (ANDERY et al., 2014, p. 16), justamente por refletir 

concepções sobre o ser humano, sobre a natureza, sobre a sociedade, sobre a 

realidade, enfim, o que na origem o faz não neutro, não técnico, não procedimental. 

A superação dessa compreensão da metodologia como procedimento se torna 

imperativa também quando entendemos que sua ‘validação’ não se dá haurida da 

vinculação ontológico-epistemológica, filosófica em suma, da qual deriva. É, ao 
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contrário, essa vinculação que, ao enfrentar o problema do conhecimento e, com ele, a 

resposta à pergunta mais elementar a esse problema ‘O que é a realidade?’ (KOSIK, 

1976 [1963]), dá as diretrizes a partir das quais um conjunto significativo de elementos 

é posto em relação: qual o polo regente do conhecimento – o sujeito ou o objeto?; O 

que se conhece?; Com qual objetivo se conhece – explicar, compreender, transformar?; 

dentre questões afins. Assim concebendo, é dessa, nessa e a essa relação que os 

métodos surgem, são originados e respondem, expressando sempre posições.   

Não há distinção, cabe o registro, se tratamos de metodologia de pesquisa ou de 

ensino, ainda que não possa haver transposição – nunca é demais lembrar –, de 

metodologias de pesquisa para o campo educacional sem as mediações pedagógicas, 

do que tratamos na subseção imediatamente anterior. Há, contudo, especificidades 

muito próprias quando tomamos como ponto da reflexão o ensino ou a pesquisa; e, 

mais uma vez, se a pesquisa envolve o fenômeno educacional ou não. Isso porque, 

como temos buscado evidenciar, quando tomamos o processo educativo, seja porque a 

atividade principal que assumimos é a de professor ou seja porque, em nossa atividade 

como pesquisadores, temos como objeto a educação em uma de suas inúmeras 

delimitações possíveis, incluindo-se as afetas à educação linguística, não passaremos 

ao largo da reflexão proveniente desse campo específico, o da educação. É esse 

campo que oferecerá as mediações fundamentais e elementares para quaisquer das 

escolhas que façamos no caso da consecução de projetos e trabalho educativos, ou 

dos fenômenos que tomarmos do âmbito educacional, no caso da pesquisa.  

Faremos isso, mesmo ao negar ou minimizar esse campo, porque, nas posições 

assumidas, há inclinações pedagógicas, inevitavelmente. Quanto mais reconheçamos as 

mediações pedagógicas presentes, pela apropriação dos elementos teórico-conceituais 

também da educação, menor será o risco de recuarmos a propostas educacionais já 

superadas4 ou de fortalecermos visões de mundo que combatemos discursivamente, 

como a conservadora. O risco da ignorância, nesse caso, é significativo e afeta 

diretamente, impossibilitando, desde a origem, o alcance das finalidades de nossas 

atividades, quer seja como professores quer seja como pesquisadores.  

No caso específico da educação linguística, essa postura de negação ou de 

secundarização da centralidade das contribuições do conhecimento produzido na 

educação para pensar formas cada vez mais elaboradas de ensinar (SAVIANI, 2015 
                                                      
4 Como acontece, contemporaneamente, por exemplo, com o retorno ao método fônico no caso da 
alfabetização, propalado pelo Plano Nacional de Alfabetização (2019); e com o movimento pró-ciência na 
escola como balizador para o ensino de língua portuguesa, ainda que negando o ensino como 
possibilidade e tomando a ciência como identificada a uma única perspectiva epistemológica, a positivista. 
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[1984]) tem significado um elemento adicional às contradições próprias do campo. Essa 

postura revela sua face mais nítida na tentativa reiterada de proposição metodológica ou 

de defesa/retorno a propostas metodológicas hegemônicas tomando como elemento 

central (ou o único revelado) a teoria linguística de aderência. São inúmeros os casos em 

que se identifica, na história da alfabetização ou na história da disciplina de Língua 

Portuguesa, o esforço – artificial, por certo, e, em alguns casos, ingênuo – de fazer derivar 

diretamente da teoria linguística eleita uma metodologia para o ensino5, resultando, muitas 

vezes, por um lado, no reforço de práticas educativas voltadas a projetos formativos 

destoantes com os quais parecem estar comprometidas tais teorias ou, por outro lado, na 

defesa de retorno ao já superado, no mais das vezes com elementos de ‘novidade 

pedagógica’. Nesse sentido, é nodal o registro de que, se é impossível ensinar língua 

portuguesa nos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental sem a contraparte de 

teoria(s) linguística(s), o é da mesma forma sem a tomada de posição em favor de uma 

teoria pedagógica, a qual, reforçando, envolve sempre a inclinação a uma visão social de 

mundo, pró-conservação do estado de coisas ou pró-transformação dele. 

A partir disso, sintetizamos que as metodologias de ensino (mas não apenas 

elas, como já mencionamos) não são fenômenos hauridos da realidade social, da 

história, que possam ser tomados atomisticamente. Assumi-las dessa forma implica 

sua fetichização, “[...] que, com a sua regularidade, imediatismo e evidência, penetram 

na consciência dos indivíduos agentes, assumindo um aspecto independente e natural 

[...]” (KOSIK, 1976 [1963], p. 11) e, na correlação estreita com ela, na identificação dos 

processos educacionais6 também em língua, mas não somente, à 

pseudoconcreticidade, à qual pertence, dentre outras dimensões, “O mundo dos 

fenômenos externos, que se desenvolvem à superfície dos processos realmente 

essenciais” (KOSIK, 1976 [1963], p. 11).  

Nesse ínterim, a formação e a atuação de professores resultam privadas daquilo 

que entendemos sua dimensão mais específica: o caráter de trabalho produtivo 

imaterial com vistas à formação humana; ou, nas palavras de Saviani (2015 [1984], p. 

286), como atividade “[...] em que o produto não se separa do ato da produção. [...] o 

ato de dar aula é inseparável da produção desse ato e de seu consumo”. Ao mesmo 

                                                      
5 A título de exemplificação, vale mencionar as sequências didáticas, propostas por Dolz, Noverraz e 
Schneuwly (2004) a partir da discussão sobre gêneros do discurso/textuais, ou os projetos de 
letramento, propostos por Kleiman (2000).   
6 Entendendo-os como envolvendo tanto o desenvolvimento de projetos educativos na forma de 
currículos quanto o trabalho educativo em si, planejado, organizado e sistematizado pelo professor 
(MOURA et al. 2010). 
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tempo, privamos a formação e a atuação docentes de sua dimensão mais geral, 

compartilhada: são também os professores trabalhadores em uma realidade em que o 

modo de produção é o capitalista, promotor da alienação por um sem-número de 

razões, mas fundamentalmente porque é pautado na divisão social do trabalho, 

reificada porque naturalizada na cotidianidade.  

A atomização dos métodos, nessa direção, seja no ensino ou na pesquisa, é 

sempre, ainda que não resulte necessariamente de processo deliberado, um referendar 

das bases do sistema vigente e, com ele, de uma ferramenta a mais para impedir a 

formação da consciência (MARX, 2010 [1844]). Isso porque contribui para a centração 

dos indivíduos em formação ou em atuação à práxis utilitária imediata e ao senso 

comum a ela correspondente, colocando “[...] o homem em condições de orientar-se no 

mundo, de familiarizar-se com as coisas e manejá-las, mas não proporciona[ndo] a 

compreensão das coisas e da realidade” (KOSIK, 1976 [1963], p. 10, grifos no original).  

Isso nos leva a uma importante questão: como as metodologias devem ser 

tomadas ao assumirmos compromisso ético com a formação de professores (inicial e 

continuada) e de pesquisadores? A nosso ver, se há, nesse modo de organização 

social, espaço para as instâncias formalizadas de formação atuarem em consonância 

com a possibilidade histórica de transformação social, para a qual a formação da 

consciência é, a um só tempo, ponto de partida e de chegada, ela reside exatamente 

no ponto de explicitação permanente e a todo custo (MANACORDA, 1989) da 

correlação dialética entre fenômeno e essência. Esse processo só é possível na 

medida em que o fenômeno educacional seja tomado como aparência que, para ser 

compreendido em sua essência, portanto, necessariamente precisa ser tomado na 

totalidade, envolvendo a identificação das contradições que dele fazem parte, pela via 

da apropriação das mediações que permitem tanto tal identificação quanto tal tomada 

na/da realidade social (MARX, 2010 [1844]; KOSIK, 1976 [1963]). Trata-se, assim, de 

um desafio permanente para tais instâncias. 

 

À guisa de conclusão: tentativa de representação da dialética fundamental à 

formação de professores 

 
A organização estrutural deste capítulo, coadunando com as reflexões propostas, 

articulou filosofia, teoria e metodologia em um movimento que parte dos pressupostos 

‘enraizadores’ das proposições teórico-metodológicas afetas aos campos da ciência e da 

educação, sem perder de vista a dialeticidade própria de tais dimensões, o que confere 
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uma tomada não linear, sobretudo porque ciência e filosofia constituem uma ‘unidade 

indissolúvel’ na produção de conhecimento (TONET, 2013) e, acrescentamos, na 

transmissão e na apropriação dele. O compromisso, desse modo, deve ser o de explicitar 

os meandros dessa unidade, até o limite, de maneira a potencializar a viabilidade de 

docentes e de pesquisadores compreenderem as suas escolhas metodológicas como 

resultados de um empreendimento em dialética, e não como procedimentos assépticos 

diante dos quais se fazem opções quase mecanizadas. 

De tal movimento, é possível chegar a uma representação que posiciona e 

busca relacionar cada um desses pressupostos:  

 

Figura: Pirâmide invertida 

 
Fonte: Elaboração das autoras. 

 

No lado à esquerda da pirâmide, estão posicionados os elementos que 

compõem explícita ou implicitamente a atividade principal do pesquisador, 

independentemente do objeto tomado, envolvendo em relação dialética epistemologia, 

teorias da área e método de pesquisa. Cabe destacar que, dessa relação, mesmo com 

a insistência de alguns campos por buscar suprimir a base epistemológica – quer por 

assumirem como legítima uma única possibilidade, sobretudo a positivista, quer por 

entenderem que o pesquisador opera efetivamente com o eixo da teoria eleita e com o 

método de pesquisa que supostamente derivaria dele –, ela está sempre presente em 

atividades dessa natureza, tendo origem nela, vale o registro, o método que pode ser 

empregado. Isso porque é antes da resposta à pergunta “O que é a realidade?” que 

emerge tal possibilidade do que do objeto investigado. Eis, assim, uma correlação de 

pressupostos que sustenta investigações científicas de modo geral. 
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Quando, contudo, o objeto em causa na investigação coaduna-se com o âmbito 

educacional, como é o caso de pesquisas que tomam o ensino e a aprendizagem de 

língua portuguesa como enfoque, esse tríplice de pressupostos necessariamente precisa 

ser ampliado e complexificar-se pela dialética com pressupostos derivados da educação, 

os que compõem a parte à direita da pirâmide. O mesmo se dá no caso de assunção da 

atividade principal de ensino, da docência, que demandaria, como vimos defendendo ao 

longo deste capítulo, a compreensão adensada de cada elemento e deles em relação. 

Seria tal compreensão, que supõe o domínio desses pressupostos, que garantiria 

autonomia na atuação de docentes e, em certa medida, de pesquisadores. 

Eximimo-nos de retomar a explicação de cada um deles e de seus 

desdobramentos, por entendermos que fizemos um percurso, nesta elaboração 

concretizada na forma de capítulo, que buscou evidenciar não só a impossibilidade de 

se lidar com a educação linguística sem que sejam reconhecidas as especificidades 

próprias do campo da educação, mas, sobretudo, procuramos trazer densidade a um 

posicionamento que desvela as implicações das escolhas que têm sido alçadas no 

cenário educativo voltado ao ensino e à aprendizagem de língua. 

À derradeira, o que se intentou sustentar foi a tese de que o trabalho com 

educação linguística não é complementado por ideias/fundamentos da educação e da 

filosofia, e, sim, que ele parte desses campos. Qualquer objeto, mesmo a linguagem 

verbal, absolutamente central à práxis humana, só é ensinado a partir dessas ideias e 

fundamentos, os quais permitem compreender as possibilidades de formação humana 

existentes e, consequentemente, comprometer-se com uma delas. A perspectiva de 

formação humana assumida passa a ser, nessa medida, o objetivo comum do trabalho 

educativo, para o qual se volta também o ensino da linguagem.  

Defendemos, diante disso, ser parte de um compromisso contra-hegemônico o 

desenvolvimento de proposições científicas voltadas à formação docente que 

explicitem aquilo que tem sido desarticulado – em nome do que entendemos ser um 

projeto social no qual os professores têm o seu trabalho circunscrito ao ‘fazer’, a um 

trabalho manual, portanto –, a indissociabilidade entre filosofia, teoria e metodologia. 

Há que serem projetados, assim, no que se refere especificamente à educação 

linguística, os fundamentos filosóficos a partir dos quais se colocam as teorizações 

sobre língua e sobre formação humana e os delineamentos metodológicos possíveis 

para que se mantenha a coerência e a consequência diante de tais fundamentos.  

Ao serem reconhecidas em dialética, portanto, filosofia, teoria e metodologia, 
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criam-se algumas das condições elementares para que as atividades de ensino e de 

pesquisa sejam elaboradas para além da pseudoconcreticidade, permitindo ao docente 

e ao pesquisador que se aproximem potencialmente de uma autonomia crítica, 

engajando-se conscientemente em uma visão social de mundo para a qual todo o seu 

trabalho se volta. 
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Capítulo 2 
 

O DESENVOLVIMENTO HUMANO: 

CONTRIBUIÇÕES DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL 

 

Verena Wiggers 

 

Introdução: uma contextualização  

 

Estudos e pesquisas ligados à paleontologia1 procuram comparar as 

características biológicas humanas com as de outros seres vivos, demonstrando que o 

ser humano, tal como o conhecemos hoje, passou por um longo processo evolutivo que 

remonta a milhares de anos. Tais estudos permitem afirmar que seus predecessores, 

como o próprio ser humano e seus descendentes, vagaram por diferentes espaços 

geográficos em busca de alimento e segurança. Em meio a essas andanças, deixaram 

um legado de experiências, marcas e elementos valiosos aos estudos da filogênese2. 

Por intermédio de tais pesquisas, os arqueólogos encontraram e continuam 

encontrando um amplo conjunto de objetos capazes de prever épocas e indicar fases 

que constituíram a evolução humana. A partir destes estudos, torna-se possível afirmar 

que o ser humano passou a criar objetos e instrumentos destinados a simplificar tarefas 

e ampliar suas potencialidades, enquanto os demais animais, com raras exceções, 

apenas se utilizam dos recursos oferecidos pela natureza. 

Observa-se, assim, que o ser humano não está subtraído ao campo da ação das 

leis biológicas, de modo a simplesmente adaptar-se às condições naturais. Pelo 

contrário, reage a tais condições, agindo sobre a natureza e colocando-a a seu serviço. 

Do mesmo modo, suprime seu caráter individual, relacionando-se com outros membros 

da espécie, criando pequenos e grandes grupos, clãs, aldeias, impérios e sociedades 

extremamente complexas.  

Nesse processo, guiado por necessidades que mobilizam suas ações e 

operações, em diferentes momentos históricos e espaços geográficos, por intermédio 

do trabalho, o ser humano produz ferramentas e conhecimentos – elementos culturais 
                                                      
1
 Estudo de fósseis. 

2
 Estudos que adotam como foco a gradativa evolução do ser humano ao longo dos tempos. 
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que possam tornar sua atividade mais eficaz e sua vida mais confortável. Nesse 

processo, ao agir sobre a natureza, ao mesmo tempo em que se relaciona com outros 

membros da espécie, acaba por produzir um conjunto amplo de mudanças na sua 

própria natureza biológica, bem como nos modos de ser e estar no mundo. Ou seja, é 

pelo trabalho, compreendido como atividade humana adequada a um fim e orientada 

por necessidades e objetivos, que o ser humano age sobre a natureza e, nesse 

processo, se transforma (MARX; ENGELS, 1977).  

Decorre desse processo “[...] que as modificações biológicas hereditárias não 

determinam o desenvolvimento sócio-histórico do homem e da humanidade” (LEONTIEV, 

1978, p. 264). Assim, faz-se necessário assegurar tais características por intermédio dos 

processos educativos, que, no interior da teoria histórico-cultural, desenvolvida por Lev 

Vigotski e seus colaboradores (dentre os quais destacam-se Alexei Leontiev, Alexander 

Luria e Daniil Elkonin), estão relacionados ao que se denomina como humanização. 

Esses processos se fazem necessários, tendo em vista que as características humanas, 

tais como as funções psíquicas superiores, não são repassadas às novas gerações por 

herança genética, mas por intermédio da apropriação dos elementos culturais produzidos 

historicamente pela humanidade. Assim, poderia afirmar-se que as características 

humanas estão “guardadas” nos objetos culturais, de modo que, para serem adquiridas, 

é necessária a apropriação desses objetos culturais pela mediação das gerações 

antecedentes que já os dominam. 

Nessa direção, ganha relevo o que ensina Vigotski (1995) ao defender que a 

formação e o desenvolvimento das funções psíquicas superiores deve ser o objeto 

central a ser enfrentado pela psicologia infantil, em decorrência da importância dos 

conhecimentos para os processos educativos levados a efeito pelo contexto escolar. 

Desse modo, há que se pensar nos fundamentos que orientam as escolhas que os 

profissionais da educação precisam fazer em seu trabalho pedagógico. 

 

1 A sistematização da atividade de ensino  

 

Um dos primeiros desafios que a pedagogia enfrenta quando se trata do 

acolhimento de crianças nos espaços escolares, tais como creches, pré-escolas e 

escolas, é o de incorporar a ideia de que bebês e crianças pequenas são sujeitos 

capazes. Por isso, eles são aptos a aprender e se desenvolver. Ou seja, conforme 

Vigotski (1996), são sujeitos ativos que aprendem e se desenvolvem desde que 

nascem, à medida em que tomam parte no seu processo de humanização. Rompe-se, 
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assim, com aquelas concepções que fazem defesa à ideia de que cada membro da 

espécie nasce com características próprias que marcam sua inteligência e sua 

personalidade, de modo que, ao longo da vida, tais características vão sendo apenas 

reveladas. Em acordo com essa orientação teórica, admite-se que a criança, até 

determinada idade, é incapaz de aprender. Essa concepção talvez possa justificar a 

ausência de profissionais formados para atuar junto ao acolhimento de bebês e 

crianças pequenas na Educação Infantil até determinado momento histórico das 

políticas públicas brasileiras, bem como a vinculação dessas instituições a outros 

setores sociais que não o educacional. 

Em oposição a tais teorias, Vigotski (2010) defende a ideia de que o 

desenvolvimento humano se efetiva desde que a criança nasce, a partir do momento 

em que ela começa a estabelecer algum tipo de relação com o contexto no qual vive. A 

partir dessa relação, são criadas necessidades culturais e, gradativamente, o indivíduo 

vai produzindo uma dada compreensão da realidade e estruturando sua personalidade 

e consciência. 

Em acordo com a teoria histórico-cultural, convém lembrar que a realidade 

humana é constituída de um conjunto amplo de elementos, produzidos e acumulados 

pela experiência humana. Trata-se de um conjunto amplo de “coisas” criadas em 

decorrência das necessidades, sejam elas essenciais ou superficiais, mas que, em 

determinado espaço e momento da história, constituíram-se como uma necessidade 

para os indivíduos. Tais demandas mobilizaram suas atividades na busca por 

estratégias para seu atendimento. Nesse processo, ao longo da história, foi e ainda 

continua a ser produzido um conjunto amplo de elementos culturais, dos mais simples 

aos mais complexos, que, se por um lado, tornam a vida humana mais confortável, por 

outro, criam as possibilidades de, a partir deles, criar novos elementos culturais, sejam 

eles valores, sentimentos, conhecimentos ou ferramentas.  

É a esse conjunto de elementos não encontrados na natureza, mas criados pela 

espécie humana, que denominamos de cultura. Ou seja, denominamos de cultura o 

conjunto de conhecimentos que constituem a ciência e suas técnicas; as diferentes 

formas de comunicação e expressão; os costumes e hábitos; os variados objetos 

materiais e não materiais; os instrumentos e os modos de operá-los, criados com o 

propósito de ampliar as possibilidades do corpo e da atividade humana, tornando a vida 

mais confortável, ao mesmo tempo em que vai se tornando mais complexa.  

É a partir da apropriação da cultura, portanto, que cada novo membro reproduz 
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para si as qualidades tipicamente humanas – as funções psíquicas superiores. Nesse 

processo, os adultos se constituem como parceiros mais experientes, estando na 

condição de ensinar as novas gerações a utilizar esses diferentes elementos culturais. 

Contudo, para que esta apropriação se efetive, não bastam os ensinamentos das 

gerações precedentes, sendo também necessária a ação do sujeito sobre os objetos 

que interessam a ele. Faz-se necessário, assim, apresentar os objetos de modo que 

chamem a atenção da criança, desenvolvendo nela a necessidade de sua apropriação.  

Desse modo, demandam-se profissionais qualificados – os professores – que, 

além de dominarem tais elementos culturais, saibam qual a melhor forma de levar as 

novas gerações, com diferentes idades e em distintos momentos de vida, a se 

apropriarem dos elementos culturais que são tidos como necessários. 

Para tal aquisição das características humanas desenvolvidas pela espécie ao 

longo de seu processo filogenético, é nodal, assim, assegurar o acesso à cultura, 

concebida como o repertório das qualidades humanas criadas ao longo da história em 

articulação com os objetos culturais. Convém lembrar que, para assegurar esse 

acesso, faz-se necessária a realização da função mediadora dos sujeitos mais 

experientes (os docentes, no caso das escolas), bem como da atividade a ser realizada 

pelo próprio sujeito da aprendizagem. Nesse sentido, de acordo com Lev Vigotski, 

admite-se que as qualidades humanas, antes de serem individuais, são coletivas. Ou 

seja, primeiro elas existem no contexto coletivo exterior, e só então são interiorizadas, 

constituindo-se em características pessoais do sujeito – colocam-se inicialmente de 

forma interpsíquica para então se constituírem de forma intrapsíquica. 

Assim, observa-se que, para Vigotski (2002), a educação possui papel decisivo 

no desenvolvimento infantil, na formação da inteligência e da personalidade do sujeito. 

Portanto, tudo o que a criança – o sujeito da aprendizagem – vivencia, experiencia ou 

faz incide na formação das suas funções psíquicas, tais como a fala, a imaginação, o 

pensamento, a atenção, a memória, as habilidades, o autocontrole, as emoções e os 

sentimentos. De acordo com Vigotski (2002, p. 117-8), 

 
[...] o aprendizado desperta vários processos internos de desenvolvimento, 
que são capazes de operar somente quando a criança interage com 
pessoas em seu ambiente e quando em cooperação com seus 
companheiros. Uma vez internalizados, esses processos tornam-se parte 
das aquisições do desenvolvimento independente da criança. 

 

Grande parte do legado cultural pode ser apropriado pelos sujeitos de modo não 

intencional, não abrangente e não sistemático, de acordo com suas próprias 
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necessidades e interesses. Outra parte desse legado, no entanto, requer ações 

sistematizadas e atividades específicas de ensino, tais como aquelas veiculadas pela 

educação escolar. Ou seja, conforme afirma Itelson (1979, p. 220), “[...] para isso faz falta 

uma atividade especial, cuja finalidade básica é a própria aprendizagem. Essa atividade 

específica do homem que tem como fim direto a aprendizagem se chama estudo”. 

Assim, concebe-se a escola – o que inclui também a Educação Infantil – como 

lugar privilegiado para a apropriação de determinados conhecimentos produzidos 

historicamente, fazendo-se necessário “[...] assumir que a ação do professor deve estar 

organizada intencionalmente para esse fim” (MOURA et al., 2010, p. 212), de modo a 

se adiantar àquilo que o sujeito da aprendizagem ainda não sabe, mas que pode 

aprender. Afinal, como assevera Vigotski (1988), o bom ensino é aquele que se adianta 

ao que o sujeito já sabe, sem, contudo, suplantar aquilo que ele é capaz de fazer com 

ajuda de um parceiro mais experiente. Desse modo, a prática do professor se articula 

às aprendizagens dos sujeitos envolvidos, razão pela qual se deve planejar o ensino de 

forma sistemática, intencional e organizada, já que a maneira como o ensino está 

planejado interfere no desenvolvimento intelectual do sujeito.  

A natureza particular da atividade de ensino, levada a efeito pela escola, é, 

dessa forma, concebida como “[...] a máxima sofisticação humana inventada para 

possibilitar a inclusão dos novos membros de um agrupamento social em seu coletivo” 

(MOURA et al., 2010, p. 207). Se compreendemos a escola como o lugar privilegiado 

para a apropriação de conhecimentos produzidos historicamente, faz-se necessário 

também admitir que a ação dos profissionais que nela trabalham e, consequentemente, 

que têm como sua a atividade de ensino3, deve ser a de organizar esta atividade 

intencionalmente, considerando as possibilidades de aprendizagem dos diferentes 

sujeitos, sejam eles bebês, crianças, adolescentes, jovens ou adultos. É o professor, 

assim, o responsável pela organização do ensino, definindo ações, elegendo 

instrumentos e avaliando os processos de ensino e aprendizagem. Além disso, o 

professor também é responsável pela 

 
[...] atividade de aprendizagem, atividade esta que o auxilia a tomar 
consciência de seu próprio trabalho e lidar melhor com as contradições 
e inconsistências do sistema educacional, na medida em que 
compreende tanto o papel da escola, dadas as condições sociais, 
políticas, econômicas, quanto o seu próprio papel na escola (MOURA et 
al., 2010, p. 214). 

 

                                                      
3
 “Essa atividade se constituirá como práxis pedagógica se permitir a transformação da realidade escolar 

por meio da transformação dos sujeitos, professores e alunos” (MOURA et al., 2010, p. 2013).  
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Há também que se reconhecer que algumas ações do ensino são mais eficazes no 

desenvolvimento do psiquismo dos sujeitos do que outras. Assim, caberia indagar: quais 

as atividades humanas que, em diferentes momentos do nosso desenvolvimento, se 

tornam mais adequadas para a estruturação da atividade de ensino no contexto escolar?  

 

2 Atividades orientadoras do desenvolvimento humano: contribuições para a 

organização da educação escolar 

 

De acordo com Leontiev (1983), a formação da psique humana está 

condicionada ao desenvolvimento da atividade de cada indivíduo e ao longo da vida 

contamos com determinadas atividades que são orientadoras do desenvolvimento 

humano. São consideradas como orientadoras por serem responsáveis por promover 

as principais transformações nas particularidades psicológicas dos sujeitos em cada 

período de desenvolvimento.  

Conforme assevera Davidov (1988, p. 74)4, “[...] em cada atividade orientadora 

surgem e se constituem as neoformações psicológicas correspondentes, cuja sucessão 

configura a unidade do desenvolvimento psíquico da criança”. Desse modo, as 

transformações psicológicas fundamentais dos sujeitos surgem e se formam a partir 

delas, ao mesmo tempo em que delas se estruturam novos tipos de atividades e os 

processos psíquicos particulares. Ainda que tais atividades sejam as principais 

orientadoras do desenvolvimento, coexistem a elas outras, que também são 

fundamentais ao desenvolvimento da criança, mas que exercem papel subsidiário. 

A partir dessa prerrogativa, no interior da psicologia histórico-cultural, 

desenvolve-se uma periodização que toma como referência as referidas atividades. 

Com base nesses pressupostos, os pesquisadores identificaram que, ao longo do 

desenvolvimento humano, na sociedade contemporânea, há seis atividades 

orientadoras do desenvolvimento da psique humana, as quais, no interior desse 

referencial teórico, definem os estágios do desenvolvimento. 

A comunicação emocional direta com os adultos é a atividade orientadora do 

desenvolvimento do bebê desde as primeiras semanas de vida até aproximadamente 

um ano de idade5. Essa atividade se estrutura a partir da percepção do bebê, à medida 

em que dirige ao adulto certo número de solicitações, as quais desencadeiam 
                                                      
4
 As traduções desta obra, do espanhol para o português, ao longo deste capítulo, foram realizadas pela 

autora.  
5
 Conforme Davidov (1988), nos seis primeiros meses, predominam as atividades de comunicação. A 

partir do sexto mês, começam a se formar as ações objetal-manipulatórias. 
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respostas oriundas do contexto social que o cerca. Inicialmente, essas são 

essencialmente vitais e inconscientes, passando a ser, gradativamente, afetivas, 

sociais e conscientes. Nesse processo, por nascer em uma realidade instrumental 

humanizada, cuja apropriação se dá por meio de outra pessoa, a tarefa que se coloca 

nos primeiros meses de vida do bebê diz respeito à assimilação dos procedimentos 

com que os adultos se orientam na realidade6. Conforme Davidov (1988), é por 

intermédio dessa forma peculiar do bebê se conectar ao mundo que o cerca que 

surgem e se constituem neoformações fundamentais vinculadas à percepção e à 

apreensão dos objetos. Esse é o início do desenvolvimento da consciência de cada 

sujeito. 

A atividade objetal-manipulatória é orientadora do desenvolvimento do primeiro 

ao terceiro ano de idade. Por intermédio da manipulação dos objetos, compreendidos 

como ferramentas culturais, a criança reproduz os procedimentos e as ações que 

constituem seu uso social. Do mesmo modo, ela desenvolve a percepção categorial 

generalizada do mundo objetal e o pensamento concreto em ações. Nesse período, 

conforme ensina Davidov (1988), originam-se e constituem-se as neoformações 

psicológicas relacionadas à linguagem. Beneficiando-se dela, a percepção também 

adquire qualidade substancialmente nova, impulsionando-a a níveis mais elevados de 

desenvolvimento. Nesse processo, ocorre, igualmente, a separação da unidade adulto-

criança, dando origem ao “Eu infantil”, convertendo a criança em um sujeito individual 

de suas ações conscientes. A partir de então, ela procura realizar ações desenvolvidas 

pelos adultos, as quais nem sempre estão ao alcance de suas condições físicas e de 

seu desenvolvimento psíquico. Essa contradição, conforme Elkonin (1998), é resolvida 

por intermédio dos jogos protagonizados. 

Os jogos protagonizados/brincadeiras de representação de papéis sociais se 

constituem na atividade orientadora do desenvolvimento da criança dos três aos seis 

anos. Para que seja possível compreender como se estruturam, é necessário 

considerar as demandas e as inclinações da criança, os seus impulsos e os motivos de 

sua atividade. De acordo com Elkonin (1998), isso surge na criança quando a vida real 

não mais responde aos desejos imediatos, tendo em vista o espaço social que a 

                                                      
6
 Assim sendo, no interior da teoria histórico-cultural, admite-se que a comunicação está presente na 

criança desde os primeiros meses de vida. Uma das primeiras formas de comunicação é o sorriso da 
criança, com ajuda do qual ela chama atenção dos adultos e os mantêm em torno de si. Os processos 
de comunicação criam condições para o surgimento da percepção e das ações vinculadas à apreensão 
e, em pouco tempo, se transformam em outras situações. 



51 

criança ocupa na sociedade7. Pelo fato de, a partir de determinado momento histórico, 

a criança ter passado a ficar distante das atividades laborais e sociais do adulto, surge 

nela a necessidade de vivenciar esses contextos de forma simbólica. Assim, tal processo 

faz com que ela se envolva em tramas imaginárias, que podem ser designadas como 

jogos protagonizados/brincadeiras de representação de papéis sociais. Dito de outro 

modo: esta atividade infantil surge em decorrência da vontade da criança de realizar o 

que os adultos realizam, de participar diretamente do mundo deles. 

Assim sendo, de acordo com Vygotsky (1988), na idade pré-escolar surgem 

necessidades e impulsos específicos que são muito importantes para o desenvolvimento 

da criança e que a conduzem à realização dos jogos protagonizados/brincadeiras de 

representação de papéis sociais. Tais necessidades decorrem de tendências e de 

desejos não realizáveis imediatamente. Trata-se de motivos, de ações e de impulsos 

relacionados ao âmbito menos consciente; ou seja, a criança não percebe 

concientemente as razões que a impulsionam na direção dessa atividade. 

O que marca e distingue essa atividade tipicamente infantil das demais é o 

caráter imaginário de suas ações, ainda que esse caráter seja determinado pelo 

contexto real. Nessa atividade, a criança representa o que conhece da realidade, mas 

não obrigatoriamente a realidade em que ela vive. Assim sendo, orienta-se por 

determinadas regras vinculadas a um dado contexto social. Por conseguinte, aquilo 

que existe num dado contexto, mesmo sendo imperceptível para a criança na vida real, 

constitui-se enquanto regra dos enredos orientadores das tramas imáginárias 

constituidoras desta atividade social. Trata-se de regras que não são estabelecidas a 

priori, mas que se estabelecem em decorrência da própria situação imaginária.  

Destarte, conforme Vygotsky (1988), surge na criança, pela primeira vez, a 

divergência entre o campo semântico e o ótico, de modo que a ideia se separa do 

objeto e a ação se desencadeia da ideia, e não do objeto. Dessa maneira, a situação 

imaginária típica dos jogos protagonizados contém em si regras de comportamento, 

formuladas com antecedência, tendo em vista que o processo imaginativo que a 

constitui mais se refere a uma forma de recordação do que à imaginação propriamente 

dita. Nesse processo, a criança assume o enredo vinculado a certas funções sociais 

laborais dos adultos, introduzindo, nessa atividade, normas e relações vinculadas a 

uma dada função social. Ao criar uma situação imaginária, desenvolve seu pensamento 

                                                      
7
 Ao longo do desenvolvimento ontogenético, conforme Leontiev (1994), o sujeito ocupa diferentes 

lugares no sistema das relações humanas, o que acaba por determinar a relação que este estabelece 
com o mundo e também as atividades que orientam seu desenvolvimento. 
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abstrato, contribui para a aprendizagem de regras sociais, educa sua vontade, dentre 

outras possibilidades.  

Consequentemente, tal atividade no interior das escolas para a infância – pré-

escola e primeiro ano do Ensino Fundamental – não pode ser limitada por tempo, 

espaço e objetos específicos, tendo em vista que, por intermédio da sua realização, 

surgem na criança a imaginação8 e a função simbólica, a orientação no sentido geral 

das relações e ações humanas, as capacidades de separar os aspectos de 

subordinação e direção. Também se formam as vivências generalizadas e as 

orientações conscientes. Ou por outra, os contextos criados por intermédio dos jogos 

protagonizados/brincadeiras de representação de papéis sociais arrastam consigo um 

conjunto amplo de tendências do desenvolvimento, projetando as crianças a níveis 

mais elevados de aprendizagem e de desenvolvimento. 

É também por intermédio dessa atividade, dentre outras, que surge na criança, 

nesse período, o desejo de se envolver em atividades socialmente significativas e 

valorizadas, desenvolvendo-se os motivos que a conduzem para o desenvolvimento da 

atividade de estudo, a qual é orientadora do desenvolvimento da psique humana nos 

primeiros anos do Ensino Fundamental. 

A atividade de estudo constitui-se como atividade orientadora do 

desenvolvimento dos seis aos dez anos de idade. Conforme Davidov (1988, p. 76), “[...] 

o ingresso na escola marca o começo de uma nova etapa de vida da criança, nela 

muito se modifica tanto no aspecto da organização externa quanto interna” e, ainda, a 

entrada na escola de Ensino Fundamental cria um novo espaço para a criança em 

meio ao sistema de relações sociais. Essa atividade, de acordo com Davidov (1987), 

deve assegurar aos estudantes a apropriação teórica da realidade – essência da 

atividade de estudo. Para ele, 

 
[...] o conteúdo principal da atividade de estudo é a assimilação dos 
procedimentos generalizados de ação na esfera dos conceitos 
científicos e mudanças qualitativas no desenvolvimento psíquico da 
criança, que ocorrem sobre esta base (DAVIDOV, 1987, p. 324). 

 

Decorrente da função social atribuida à escola, admite-se que os sujeitos de 

menor idade desenvolvem a consciência e o pensamento teórico, como também as 

capacidades correspondentes – reflexão, análise, planificação mental – e as 
                                                      
8
 Conforme Vygotsky (1988), imaginação é o novo que está ausente na consciência da criança na 

primeira infância e representa uma forma especificamente humana de atividade da consciência. A 
criação de uma situação imaginária pode ser analisada como um caminho para o desenvolvimento do 
pensamento abstrato.  
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necessidades e os motivos de estudo. A atividade de estudo arrasta consigo a 

responsabilidade por formar nos sujeitos as bases iniciais da consciência e do 

pensamento teórico. Assim sendo, o ingresso da criança no Ensino Fundamental 

assinala o início de um novo período evolutivo, cuja atividade orientadora é o estudo. 

Nessa atividade sistemática, por intermédio da instrução e do ensino, sob 

orientação do professor, conforme afirma Davidov (1988), a criança vai assimilando o 

conteúdo e as formas da consciência social – a ciência, a arte, a moral, o direito –, 

além das capacidades de atuar de acordo com as exigências estabelecidas. “O 

conteúdo dessas formas de consciência social (conceitos científicos, imagens 

artísticas, valores morais, normas jurídicas) tem caráter teórico” (DAVIDOV, 1988, p. 82).  

Assim sendo, ainda que se possa considerar que “[...] qualquer criança apresenta-

se como um ser teórico que, dependendo do maior ou menor nível de desenvolvimento 

intelectual, passa de um degrau etário para outro” (VYGOTSKY, 2008, p. 24), o 

pensamento teórico defendido no interior dessa argumentação, conforme indica Davidov 

(1988), constitui-se num modo específico do pensamento humano, cujo desenvolvimento 

requer o envolvimento do sujeito em determinado tipo de atividade. Para esse autor, o 

conceito de teoria é sinônimo de consciência social nas suas formas mais elaboradas.  

Já nas fases posteriores a esse período, as atividades de estudo se vinculam ao 

trabalho produtivo e a outros tipos de atividades socialmente úteis. A atividade 

socialmente útil é a atividade que orienta o desenvolvimento dos sujeitos de dez a 

quinze anos de idade e inclui formas como a de estudo, a organizativa-social, a laboral, 

a artística e a desportiva. Conforme Davidov (1988), no processo de realização desse 

tipo de atividade, surgem nos sujeitos o desejo da sua participação em qualquer 

trabalho socialmente necessário e a tendência a organizar a comunicação em 

diferentes contextos coletivos, em acordo com as normas de inter-relação nelas 

aceitas, como ponderação a respeito da própria autoconsciência. 

Essa atividade adota como foco a autoformação no contexto social e na 

introspecção das normas que regem as relações entre os adultos. A nova formação 

central nessa atividade é o surgimento dos sentimentos e a adoção de determinadas 

condutas que se identificam com a de seus companheiros, bem como da busca de 

modelos a serem imitados, de modo a construir suas relações a partir da imitação de 

outros sujeitos. É nesse processo de relacionamento coletivo com parceiros da mesma 

idade, ou mais velhos, que os adolescentes assimilam as normas e as inter-relações 

labutais, de modo a desenvolver a atitude criadora face ao trabalho, a responsabilidade 
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diante dos assuntos coletivos, o companheirismo, a ajuda mútua e a sua inclusão em 

tarefas sociais. É pela comunicação com as pessoas em diferentes espaços coletivos 

que os adolescentes internalizam as normas inter-relacionais e a capacidade para 

passar de uma comunicação a outro tipo de comunicação, tendo como base as 

referidas normas, o que leva ao surgimento da autoconsciência como uma 

neoformação psicológica central dessa idade. 

Conforme Davidov (1988, p. 85), 

 
[...] não é a comunicação pessoal íntima do adolescente, senão a 
comunicação vinculada ao cumprimento de diferentes tipos de atividade 
socialmente útil o que constitui o fundamento real para a constituição 
das neoformações psicológicas características da adolescência. 

 

Para o cumprimento dessa tarefa, faz-se necessário que o sistema de ensino 

crie condições favoráveis para a utilização das possibilidades ofertadas pela atividade 

socialmente útil dos adolescentes como base da formação de sua autoconsciência. 

Nesse processo, é necessário saturar os adolescentes não apenas com conhecimentos 

por meio do estudo, mas também com conteúdos de outros tipos de atividade 

socialmente útil, criando possibilidades reais para a passagem de um tipo de atividade 

a outro. Nesse sentido, o estudo continuará sendo uma atividade fundamentalmente 

importante para o adolescente, porém apenas um dos tipos de atividade socialmente 

útil que possui uma importante contribuição para o seu desenvolvimento psíquico. 

A atividade de estudo e profissional é a atividade orientadora do 

desenvolvimento dos sujeitos nos níveis superiores das escolas técnico-

profissionalizantes de quinze a dezoito anos. Conforme Davidov (1988), nela 

desenvolvem-se as necessidades de trabalhar, os interesses profissionais começam a 

formar as atitudes investigativas, a capacidade de construir planos vitais, as qualidades 

ideológico-morais e a visão de um mundo estável – convicções científicas, morais, 

artísticas e políticas, além das respectivas orientações valorativas, etc. Por intermédio 

dessa atividade, as novas gerações devem desenvolver a necessidade e a capacidade 

de desenvolver atividades laborais.  

Por fim, convém lembrar que, de acordo com a argumentação desenvolvida, a 

passagem de um tipo de atividade a outra é marcada por crises. Tratam-se de períodos 

nos quais os sujeitos se modificam e adquirem comportamentos que se distinguem dos 

períodos estáveis. Essa passagem pode ocorrer de forma lenta, fluidamente ou de 

maneira oculta, sem alterações bruscas no desenvolvimento psíquico. Tais alterações 
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consistem na reestruturação da vivência interna, motivada pela troca das necessidades 

e dos motivos que impulsionam a conduta do sujeito. Seus traços dependem das 

circunstâncias reais, em especial, do modo como professores e genitores lidam com 

essas situações. Assim sendo, diferente das viragens e das trocas qualitativas no 

desenvolvimento, as crises podem ser evitadas. Ou seja, caso o contexto social 

concreto ao qual a criança ou o adolescente se vincula esteja racionalmente orientado 

e estruturado, as crises podem ser evitadas, já as viragens não, pois são constitutivas 

do desenvolvimento humano. 

Observa-se, portanto, que, ao longo do desenvolvimento ontológico, em distintos 

momentos da vida, há diferentes atividades que orientam o desenvolvimento humano, 

por serem responsáveis pelo desenvolvimento das novas fomações mentais. São, 

portanto, formas privilegiadas de nos relacionarmos e nos conectarmos aos contextos 

que nos cercam, apesar de contarmos, também, com atividades subsidiárias que 

também contribuem para o desenvolvimento de nossa personalidade e consciência. 

Assim, elas precisam ser consideradas no processo de organização das atividades de 

ensino a serem levadas a efeito em escolas, creches e pré-escolas, já que o principal 

desafio a ser enfrentado na organização escolar é que tanto a atividade de ensino 

quanto a de aprendizagem se constituem na promoção da educação escolar à 

categoria de atividade para aluno e professor. “Para o aluno, como estudo e para o 

professor como trabalho. Com esse objetivo, Moura (1996) propõe o conceito de 

Atividade Orientadora de Ensino” (MOURA, et al., 2010, p. 217). 

Assim sendo, em meio a esse contexto de possibilidades ofertadas pela 

educação escolar, ganha relevo o conceito de Atividade Orientadora de Ensino – AOE 

(MOURA, 1996, 2001; MOURA et al., 2010) como o núcleo do trabalho do profissional 

do ensino. Tal conceito se sustenta nos pressupostos vigotskianos e da Teoria da 

Atividade, apresentando-se como uma possibilidade de efetuar a atividade educativa, 

respaldada pelo conhecimento a respeito do modo como o ser humano se apropria do 

legado produzido pelas gerações predecessoras.  

 

3 Atividade Orientadora de Ensino: contribuições para a educação escolar 

 

O conceito em causa procura estabelecer relações entre a atividade de 

aprendizagem e a atividade de ensino, à medida em que oferece indicadores sobre a 

organização do trabalho pedagógico, dentre os quais se destacam a comunicação e a 

repartição de ações com vistas à solução coletiva de um problema de aprendizagem. 
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Nessa concepção teórico-metodológica, as atividades de ensino possuem como 

conteúdo os conhecimentos clássicos, teóricos, objetivados no currículo escolar, os 

quais precisam ser contextualizados no movimento da construção histórica, social e 

cultural do conceito. Sua estruturação se efetiva a partir dos fundamentos da teoria 

histórico-cultural e da atividade, sobretudo no que se refere à assertiva desenvolvida 

por Leontiev (1978), quando afirma que a atividade humana é compreendida como um 

conjunto de ações desenvolvidas pelo sujeito, mobilizadas por necessidades, motivos e 

objetivos. Ou seja, de acordo com a teoria histórico-cultural, a apropriação de 

determinado elemento do legado cultural produzido historicamente pelas gerações 

antecedentes só é possível para os sujeitos “[...] se este mesmo objeto se constituir 

como uma necessidade para eles” (MOURA et al., 2010, p. 214-5). Assim sendo, a 

atividade de ensino e a de aprendizagem só podem ser separadas para fins de 

explicação didática, já que o motivo de ambas deve coincidir para que sejam 

concretizadas. Ou seja, não há sentido na atividade de ensino se ela não se concretiza 

na atividade de aprendizagem. Do mesmo modo, “[...] não existe atividade de 

aprendizagem intencional se ela não se dá de forma consciente e organizada por meio 

da atividade de ensino” (MOURA et al., 2010, p. 221). 

Observa-se, portanto, que o modo de conceber a educação de acordo com os 

pressupostos aqui brevemente apresentados requer que a atividade de ensino seja 

geradora da necessidade de apropriação dos conceitos pelo sujeito em atividade de 

aprendizagem. Essa necessidade, por sua vez, se efetiva por intermédio da situação 

desencadeadora da aprendizagem, semelhante às vivenciadas pelos seres humanos 

no processo de criação dos conceitos vinculados aos diferentes campos do 

conhecimento. Assim, os sujeitos,  

 
[...] mobilizados a partir da situação desencadeadora, interagem com os 
outros segundo as suas potencialidades e visam chegar a outro nível de 
compreensão do conceito em movimento. Além disso, o modo de ir se 
aproximando do conceito também vai dotando-o de uma qualidade nova 
ao ter que resolver problemas, pois, além de ter aprendido um conteúdo 
novo, também adquiriu um modo de se apropriar de conteúdos de um 
modo geral (MOURA et al., 2010, p. 22-3). 

 

A partir dessa compreensão, a Atividade Orientadora de Ensino (AOE) se 

apresenta como base teórico-metodológica para a organização do ensino, a fim de que 

seja viabilizada, aos sujeitos da aprendizagem, a apropriação dos conhecimentos que 

se constituem como instrumento para que possam compreender a realidade de forma 

elaborada e, nesse processo de apropriação, tenham a possibilidade de desenvolver 
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suas funções psíquicas superiores. 

As práticas escolares estruturadas por meio de Atividades Orientadoras de Ensino 

criam a possibilidade de organizar o ensino a partir de postulados de Vigotski (2008), 

quando ele defende a ideia de que os conceitos se formam no sujeito por intermédio dos 

processos que envolvem a solução de um dado problema9 que se coloca para o 

pensamento. Em outras palavras, o conceito surge em decorrência dos processos 

mentais que envolvem a solução de um dado problema que tenha mobilizado o 

pensamento do sujeito, acabando por promover o desenvolvimento das funções 

psicológicas superiores. Para aqueles que possuem como atividade principal/orientadora 

do desenvolvimento a atividade de estudo, tal como os sujeitos da aprendizagem do 

Ensino Fundamental, torna-se possível desenvolver também o pensamento teórico. 

Desse modo, cabe aos professores a organização de atividades 

desencadeadoras da aprendizagem, no interior das quais a problematização de uma 

dada situação seja capaz de promover, no sujeito da aprendizagem, necessidades e 

motivos que o mobilizem a expressar suas compreensões, de modo que, coletivamente, 

a situação-problema em causa seja resolvida. Por intermédio desse processo, idealiza-

se produzir um indivíduo “aprendiz aprendente” (KOZULIN, 1977), já que se admite 

 
[...] que a aptidão para a aprendizagem é, na verdade, resultado de uma 
determinada interiorização, de maneira que a atividade de 
aprendizagem se apresenta, essencialmente, sob a forma de uma 
atividade realizada em comum (RUBTSOV, 1996, p. 134). 

 

Tal atividade é compreendida por Moura (1996, 2002) e Moura et al. (2010), 

como "unidade entre ensino e aprendizagem" e, assim, conforme o mesmo autor, 

configura-se como um campo de possibilidades para o professor que ensina e para o 

aluno que aprende. Nela, tanto o professor quanto o sujeito da aprendizagem 

 
[...] são sujeitos em atividade e como sujeitos se constituem como 
indivíduos portadores de conhecimentos, valores e afetividade que 
estarão presentes no modo como realizarão as ações que têm por 
objetivo um conhecimento de qualidade nova. Tomar consciência de 
que sujeitos em atividade são indivíduos é primordial para considerar a 
Atividade Orientadora de Ensino como um processo de aproximação 
constante do objeto: o conhecimento de qualidade nova. A atividade, 
assim, só pode ser orientadora. Nesse sentido, a AOE toma a dimensão 
de mediação ao se constituir como um modo de realização de ensino e 
de aprendizagem dos sujeitos que, ao agirem num espaço de 
aprendizagem, se modificam e assim também se constituirão em 
sujeitos de qualidade nova (MOURA et al., 2010, p. 218). 

 

                                                      
9
 Trata-se de uma situação-problema de aprendizagem e não de ordem prática presente no cotidiano. 
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Assim, a AOE é um tipo particular de atividade de ensino, estruturada de tal 

maneira que o sujeito, por meio de objetivos individuais e coletivos, possa definir ações 

para atingi-los, e cada ação pode ser constituída de várias operações, cabendo a essas 

alimentar as ações de forma real, gerando sentido. É isso que a torna um tipo particular 

de atividade de ensino, sobretudo devido à sua intencionalidade variável, que amplia a 

responsabilidade do professor no ato de sua elaboração e de seu desenvolvimento, 

pois a intencionalidade é condição primeira para a ação.  

A partir das ideias postas sobre a AOE, tomada como princípio teórico-

metodológico, compreendemos que se trata de um instrumento que deve, 

necessariamente, fazer parte da organização do ensino, uma vez que se apresenta 

como possibilidade de levar o sujeito da aprendizagem a refletir, a indagar, a levantar 

hipóteses e a procurar soluções para os problemas desencadeadores apresentados.  

As situações desencadeadoras de aprendizagem, conforme Moura e Lanner de 

Moura (1998), caracterizam-se como: situações emergentes do cotidiano10; os jogos11; 

a história virtual do conceito12. A solução da situação-problema pelos sujeitos da 

aprendizagem deve ser realizada na coletividade, tendo em vista a importância de os 

indivíduos compartilharem as ações na busca por soluções. Tal prerrogativa também se 

apresenta em acordo com os pressupostos da formação das funções psíquicas 

superiores elaborados pela teoria histórico-cultural.  

Nesse sentido, ganham relevo as atividades escolares, ricas e diversas, que 

desafiam os sujeitos em suas atividades de aprendizagem. São elas que vão 

caracterizar suas inteligência e personalidade, definidoras da sua consciência. Desse 

modo, os contextos escolares precisam organizar tempos flexíveis e adequados às 

aprendizagens de diferentes naturezas, bem como espaços que contemplem um 

conjunto amplo de objetos naturais e culturais que se constituam como ferramentas 

impulsionadoras das atividades de ensino e de aprendizagem. 

Os profissionais da educação, sobretudo o professor, constituem-se como 

elemento essencial nesse processo. O modo como tal profissional concebe o sujeito da 

aprendizagem e a relação entre a aprendizagem e o desenvolvimento é determinante 

                                                      
10

 “A problematização de situações emergentes do cotidiano possibilita à prática educativa oportunidade 
de colocar a criança diante da necessidade de vivenciar solução de problemas significativos para ela” 
(MOURA et al., 2010, p. 224).  
11

 “O jogo com propósito pedagógico pode ser um importante aliado no ensino, já que preserva o caráter 
de problema” (MOURA et al., 2010, p. 224). 
12

 Este deve incorporar a possibilidade de colocar a criança diante de uma situação-problema 
semelhante à vivenciada pelo ser humano no processo de estruturação do conceito (MOURA et al., 
2010, p. 224). 
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para a maneira como ele age em sua atividade de ensino. São também decisivas as 

formas como colabora para as aprendizagens; como age diante de momentos de 

conflito entre as crianças; como valoriza a participação coletiva delas nas situações-

problema desencadeadoras da aprendizagem; ou ainda, se esse profissional 

reconhece que as crianças possuem formas privilegiadas de aprender em diferentes 

momentos de sua vida. 

Nessa direção, ao longo do processo de escolarização, há que se idealizar a 

constituição de subjetividades humanas voltadas para a curiosidade, a inteligência, a 

personalidade firme e solidária, dentre outras qualidades. Para isso, há que se 

organizar um ambiente aconchegante na escola, onde as crianças possam se envolver 

em um amplo leque de atividades, por intermédio das quais elas possam ser livres para 

experimentar, investigar, descobrir, ao mesmo tempo em que recebem apoio e são 

desafiadas. 
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Capítulo 3 
 

FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA: A SOCIALIZAÇÃO DO CONHECIMENTO 

OBJETIVO COMO COMPROMISSO POLÍTICO 

 
Newton Duarte 

Elaine Cristina Melo Duarte 
 

A definição da função social da escola requer o posicionamento sobre a 

sociedade, ou seja, sobre o capitalismo. A despeito da retórica, existente há décadas, 

que caracteriza nossa sociedade como pós-industrial, pós-moderna, sociedade do 

conhecimento, sociedade multicultural etc., a verdade é que continuamos a viver na 

sociedade comandada pelo capital, o que equivale a dizer que vivemos na sociedade 

cuja dinâmica essencial é a luta entre capital e trabalho, entre burguesia e classe 

trabalhadora. A ideologia neoliberal vem, ao menos desde a década de 1980, 

realizando um esforço mundial de doutrinação para que todas as pessoas se vejam 

como sócias do capital e para que a sociedade inteira aceite como inevitável a 

submissão da política à lógica de mercado. Essa ideologia impregnou de tal forma 

concepções de mundo predominantes na atualidade que parece ser absolutamente 

natural e inquestionável a aceitação do capitalismo como horizonte intransponível ou, 

para usar outra metáfora, como redoma sob a qual estaria aprisionada para sempre 

toda a humanidade.  

Dado o êxito dessa doutrinação neoliberal, a afirmação de que a definição da 

função social da escola requer um posicionamento sobre a sociedade capitalista soa 

como um contrassenso ou como uma tentativa de se infiltrar ilegitimamente, na 

educação escolar, intenções políticas esquerdistas. Levantam-se, então, vozes 

beligerantes contra o que parece ser uma maliciosa intenção de politização esquerdista 

da educação quando, na verdade, a politização da educação já existe na forma da 

doutrinação pró-capitalista que naturaliza o princípio de que a educação escolar deve 

visar à adaptação dos indivíduos à sociedade tal como ela é. Estando, de partida, a 

discussão sobre a sociedade capitalista fora do campo de questionamentos possíveis e 

admissíveis, impõe-se a neutralidade política sobre a totalidade social, embora possam 

ser admitidos posicionamentos políticos sobre questões específicas. O neoliberalismo 
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em educação tolera a existência das polêmicas identitárias desde que os embates 

culturais não ameacem a autonomia do mercado, isto é, não questionem a 

subordinação da sociedade à dinâmica de reprodução do capital.  

Não aceitando os limites impostos pela doutrinação neoliberal, iniciamos este 

texto pela constatação de que, ao definir a função social da escola como sendo a de 

ñsocializa­«o do saber sistematizadoò, Saviani (2011, p. 14) assume um 

posicionamento político sobre a sociedade capitalista. Em apoio a essa afirmação, 

citaremos um trecho um tanto longo, mas que precisa ser citado na íntegra para não 

deixar dúvidas sobre as relações entre o posicionamento político sobre a sociedade 

capitalista e a definição da função social da escola.  

 
A pedagogia histórico-crítica entende que a tendência a secundarizar a 
escola traduz o caráter contraditório que atravessa a educação, a partir 
da contradição da própria sociedade. Na medida em que estamos ainda 
numa sociedade de classes com interesses opostos e que a instrução 
generalizada da população contraria os interesses de estratificação de 
classes, ocorre essa tentativa de desvalorização da escola, cujo objetivo 
é reduzir o seu impacto em relação às exigências de transformação da 
própria sociedade. Essa é uma característica presente na sociedade 
burguesa desde a sua constituição, mas que assume características 
marcantes na fase final, ou seja, no momento em que se acirram as 
contradições entre o avanço sem precedentes das forças produtivas e 
as relações de produção baseadas na propriedade privada e, portanto, 
na oposição de classes. Conforme se acirra a contradição entre a 
apropriação privada dos meios de produção e a socialização do trabalho 
realizada pela própria sociedade capitalista, o desenvolvimento das 
forças produtivas passa a exigir a socialização dos meios de produção, 
o que implica a superação da sociedade capitalista. Com efeito, 
socializar os meios de produção significa instaurar uma sociedade 
socialista, com a consequente superação da divisão em classes. Ora, 
considerando-se que o saber, que é o objeto específico do trabalho 
escolar, é um meio de produção, ele também é atravessado por essa 
contradição. Consequentemente, a expansão da oferta de escolas 
consistentes que atendam a toda a população significa que o saber 
deixa de ser propriedade privada para ser socializado. Tal fenômeno 
entra em contradição com os interesses atualmente dominantes. Daí a 
tendência a secundarizar a escola, esvaziando-a de sua função 
específica, que se liga à socialização do saber elaborado, convertendo-
a numa agência de assistência social, destinada a atenuar as 
contradições da sociedade capitalista (SAVIANI, 2011, p. 85-6). 

 

Devemos acrescentar que essa secundarização ou desvalorização da escola é 

endossada também por alguns educadores de esquerda, e até mesmo marxistas se 

voltam contra a pedagogia histórico-crítica, acusando-a de reformismo e de se basear 

em leituras equivocadas dos conceitos de Marx. No caso da passagem citada, há quem 

critique Saviani argumentando que seria equivocada a ideia de que o conhecimento 
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